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I N D I C E G E N E R A L 

LIBRO PRIMERO 

ORGANIZACION JUDICIAL 
TITULO I 

Disposiciones preliminares 

ART. CONTENIDO PAG.. 

1 Por med io de qu ien e jerce la Repúbl ica la facu l -
t a d de adm in i s t r a r just ic ia. — Tr ibuna les q u e la e-
¡ercen permanen temente . — Ent idades, a u t o r i d a d e s 
y personas par t i cu la res que la e jercen en casos es-
pecia les. 7 

2 Los ca rgos jud ic ia les y del M in i s te r io Públ ico no son 
acumu lab les . — Su i n c o m p a t i b i l i d a d . — Excepción. 
— Casos concretos de i n c o m p a t i b i l i d a d . 7-8 

3 Q u i e n hace los n o m b r a m i e n t o s de e m p l e a d o s p a r a 
la Rama ju r i sd icc iona l . — C o m u n i c a c i ó n de nom-
bramien tos . — Té rm ino que t iene el n o m b r a d o pa-
ra c o m p r o b a r que reúne las cond ic iones ex ig idas . 
— C o n f i r m a c i ó n de l n o m b r a m i e n t o . 9-10 

4 C ó m o se p r u e b a n las cond ic iones ex ig idas p a r a que 
el n o m b r a d o pueda desempeñar el emp leo jud ic ia l . 10 

5 Insubsistencia de l n o m b r a m i e n t o . — Causas que la 
mo t i van . — Pérd ida de l emp leo . — Causas que la 
o r i g i n a n . 10 

6 Requisitos p a r a a d q u i r i r p l enamen te el e m p l e o de 
juez. — C ó m o se t o m a la posesión. 10-11 

7 Q u é actos hacen presumi r la posesión de l emp leo 
de mag i s t r ado o juez. — A l c a n c e y f u n d a m e n t o 
de esta presunc ión. 11 

8 Los empleos de l o r d e n j ud i c ia l son de v o l u n t a r i a a-
cep tac ión . — Renuncias y excusas. — An te qu ien se 
presentan. 71-12 
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9 Licencias. — Su té rm ino . — C u á n d o puede ser p ro -
r r o g a d a y po r cuán to t i empo . — A qu ien se p i d e . — 
Licencia especia l po r mo t i vo de sa lud. 12 

10 En qué caso se concede la p r ó r r o g a de la l icenc ia . 
— Derecho a a u x i l i o d u r a n t e ésta. 12 

11 C u á n d o puede separarse el e m p l e a d o de su dest ino. 12 
13 Pérd ida de l emp leo o dest ino jud ic ia l . — Sus causas. 12 a 14 
14 C u á n d o la l icenc ia puede pasar de l t é rm ino seña-

l a d o en el ar t . 9. 14 
15 Faltas. — Sus clases. — C u á n d o ocu r re c a d a una 

de éstas. — C ó m o se l lenan. 14-15 
l ó M a g i s t r a d o o juez que ent ra en l u g a r de o t ro . — 

Q u é té rm inos y causales no r i gen p a r a éste. 15 
17 A l c a n c e de su p r o h i b i c i ó n . 15 
18 A qu iénes se ref iere su p r o h i b i c i ó n . 15-16 

T I T U L O II 

Senado 

19-20 O r g a n i z a c i ó n y a t r ibuc iones de l Senado c o m o Tri-
b u n a l de just ic ia. 16 

T I T U L O III 

Corte Suprema de Justicia 

CAPITULO 1 

Personal 

21 De cuántos mag is t rados se c o m p o n e la Cor te . — 
Requisitos p a r a ser mag i s t r ado de ésta. 17 

22 Q u i é n e l ige esos mag is t rados . — Su pe r íodo . 17-18 
23 D igna ta r i os de la Corte. 18 
24 Su persona l suba l te rno . 18 
25 Su res idenc ia . 18 
26-27 Los suplentes son personales. — C ó m o se suplen 

las fa l tas de los p r inc ipa les . 18 

CAPITULO II 

Atribuciones 

Parágrafo 1°. — Sala Plena 

29 A qu ién co r responden los a t r i buc iones de esta Sa-
la. — Asuntos de que conoce p r i va t i vamen te . 18-19 
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30 G u a r d a de la i n t e g r i d a d de la C o n s t i t u c i ó n . — M o -
t ivos de i m p e d i m e n t o o causales de recusac ión que 
o p e r a n en los asuntos sobre i n e x e q u i b i l i d a d . — In-
c identes que pueden establecerse en éstos. — Inexe-
q u i b i l i d a d pa rc i a l de l ar t . 62 de la L. 167 de 1941. 19 

31 O t r a s a t r ibuc iones de la Cor te en p leno . 20 

IParagrafo 2 o . — Sala de Casación en lo Civil 

32 De qué recursos conoce esta Sala. — Para qué está 
es tab lec ido el recurso de casac ión. — En qué asun-
tos t iene c a b i d a . — Recurso de revis ión. — D i fe ren-
c io de este recurso con la acc ión de rev is ión de un 
asunto que ha s ido f a l l a d o en ju ic io especia l . .— Re-
curso de hecho. - Su f i n a l i d a d . - Sentencias p ro -
nunc iadas en país ex t r an j e ro p a r a efecto de resol-
ver si pueden o no ser cump l i das en C o l o m b i a . 20-21 

Parágrafo 3o. — Sala de Casación en lo Criminal 

33 Recurso de casac ión . — A t r ibuc iones . 21-22 
35 O t r a s a t r i buc iones de esta Sala . 22 

Parágrafo 4° — Sala de Negocios Generales 

36 Asuntos de q u e conoce p r i va t i vamen te . 22 
37 Asuntos de que conoce en segunda ins tanc ia . — 

Q u é se requ ie re p a r a que la Cor te pueda conocer 
de un asunto po r consul ta . 23 

38 O t r a s a t r ibuc iones de esta Sala . — Competenc ias en 
asuntos c/viles. - Opos ic iones a cont ra tos sobre ex-
p l o r a c i ó n o e x p l o t a c i ó n de pet ró leos. 23 

39 C a m b i o de r a d i c a c i ó n de un proceso pena l . 23-24 

Parágrafo 5o — Sala Civil de única instancia. — Disposición especial 

4 0 De qué cont rovers ias conoce p r i va t i vamen te . — A 
qu ién co r responden hoy las a t r i buc iones de esta 
Sala . 24 

Parágrafo 6° — Sala de Gobierno 

41 Sus a t r ibuc iones . 24 
42 C u á n d o d e b e reunirse. 24 

CAPITULO III 

Repartimiento y sustanciación de los negocios y mo-
do de dirimir las discordias. 
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43 F i n a l i d a d de l r epa r t im ien to . — N o d e t e r m i n a la 
compe tenc ia . — C ó m o se hace. 24-25 

44 Turno f i j a d o en la Cor te . — Para q u é sirve. 25 
45 a 48 Deberes de l m a g i s t r a d o ponen te . 25 
49 D e r o g a d o po r el 6 o de la L. 96 de 1936. 26 
50 Partes que d e b e contener la sentencia. — Q u é ma-

yo r ía se necesita p a r a la a p r o b a c i ó n de sus par tes 
mo t i va y resolut iva. 26 

51 Fi rma de la sentencia po r todos los mag is t rados . — 
Sa l vamen to de voto . 26 

CAPITULO IV 

Presidente de la Corte 

53 Funciones de l Presidente. 26 

CAPITULO V 

Presidentes de Sala 

55-56 Funciones de éstos y qu ién los r e e m p l a z a c u a n d o 

f a l t an . 26 

CAPITULO VI 

Conjueces 

57 C u á n d o se hace la lista de conjueces. — Requisi tos p a r a serlo. — H o n o r a r i o s de éstos. 27 

T I T U L O IV 

Tribunales Superiores de Distrito Judicial 

CAPITULO I 

Personal 

68 Qué es d is t r i to jud ic ia l . — Jur isd icc ión de los magis-
t rados y jueces super iores. 27 

69 Requisitos p a r a ser mag i s t r ado . — Q u i é n los e l ige . 
— Su pe r íodo . 27-28 

70 N ú m e r o m ín imo de mag is t rados de un T r ib - jna l . 28 
71 C ó m o se de te rm ina su tu rno . 28 
72 Residencia de l T r i buna l Super io r . 28 
73 Faltas. — Suplentes. 28 
74 L lamamien to de suplentes. 28-
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CAPITULO II 

Atribuciones 

76 Asuntos de que conoce el T r i buna l en p r i m e r a ins-
tanc ia . - Regla g e n e r a l y excepc iones. 28 a 30 

78 Asuntos de que conoce po r med io de las Salas de 
dec is ión , en segunda instanc ia. 30 

79 A t r i buc iones de los T r ibuna les en Sala de A c u e r d o . 30 a 32 
80-81 C o m p l e m e n t a n las reglas d a d a s en el an te r i o r . 32 
82 O t r a s a t r i buc iones de ¡os T r ibuna les en Sala de de-

cis ión. — Ape lac iones de autos de que conoce esta 
Sa la . 32 

CAPITULO III 

Modo de ejercer los Tribunales sus atribuciones 

32-33 
83 F i n a l i d a d de l r epa r t im ien to . — C u á n d o debe ha-

cerse. 
84 M a g i s t r a d o ponente . - Sus deberes c o m o ta l . - Au -

tos que co r responde d ic ta r a ese m a g i s t r a d o y au-
tos que p ro f ie re la Sala de dec is ión. — C ó m o se 
es tud ian los proyectos po r esta Sala. — A qu ién co-
r responde d i c ta r los autos in te r locu to r ios en asuntos 
de que conoce el T r i buna l en p r i m e r a ins tanc ia . 33-34 

85 En qué época se hace el sor teo de conjueces en los 
Tr ibuna les Super iores. 34 

86 An te qu ién se ce leb ran las aud ienc ias en los a-
suntos que co r responden a la Sala de dec is ión. 34 

87 A qu ien co r responde p r o f e r i r las sentencias o 
decis iones con t ra las cuales haya recurso de ca-
sación. 34 

88 D i g n a t a r i o s de l T r i buna l . 34 

CAPITULO IV 

Con/ueces 

89 Q u i é n e l ige los conjueces. — N ú m e r o de éstos. 34 
90 Disposic iones referentes a conjueces de la Cor te , a -

p l i cab les po r a n a l o g í a a los T r ibuna les Super iores. 34 

T I T U L O V 

Juzgados Superiores de Distrito Judicial 
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CAPITULO I 

Personal 

91 Cond ic iones que se hon menester p a r a ser juez su-
pe r i o r (art. 157 Const. Na l . ) — Q u i é n los e l ige. — 
Su pe r íodo . 35 

92 a 95 Personal suba l te rno . 35 
96 a 98 Faltas. — Q u i é n las suple. — Repar t im ien to . 35 
99 Residencia de los jueces super iores. 35 

CAPITULO II 

A t r ibuc iones 

100 N e g o c i o s de q u e conocen estos jueces con in terven-
c ión de l j u r a d o . 35-36 

101 N e g o c i o s de que conocen sin in te rvenc ión de l ju-
r a d o . 36 

102 Compe tenc i a en caso de que en un mismo n e g o c i o 
d e b a n invest igarse y fa l l a rse var ios del i tos. 36 

103 Seña la ot ras func iones de los jueces super iores. 36 

TI T U LO VI 

Juzgados de Circuito 

CAPITULO I 

Personal 

104 Cond ic iones q u e deben l l enar estos jueces. 36 
105—106 C ó m o se suplen los del m ismo ramo.-Los q u e cono-

cen de ramos dist intos no pueden reemp laza rse en-
tre sí. 36 

107 Repar t im ien to de negocios. -36 
108 Per íodo de los jueces. 36 

CAPÍTULO II 

Atribuciones 

109 N e g o c i o s de que conocen estos jueces en p r i m e r a 
i n s t a n c i a . - N e g o c i o s contenciosos en que sea pa r t e 
un M u n i c i p i o . — C ó m o se f i j a la compe tenc ia en este 
c a s o . — N o g o c í o s contenciosos ent re pa r t i cu la res .— 
C ó m o se ap rec ia la cuant ía de un n e g o c i o . — Q u é se 
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en t iende p o r negoc ios con tenc iosos . -Ju i c ios de ju-
r isd icc ión v o l u n t a r i a . — C u a n t í a . — A qué sucesiones 
puede seguir ap l i cándose lo d ispuesto po r el ar t ícu-
lo 9 de la L. 51 de 1943.—Inc identes de excepc io -
nes y de tercerías en q u e los jueces no t ienen com-
pe tenc ia . - Ju i c i os de e x p r o p i a c i ó n . — E x c e p c i ó n a la 
reg la genera l . 37 a 39 

110 R e e m p l a z a d o . — A t r i b u c i o n e s de los jueces de c i rcui -
to en el r a m o pena l . 39 

111 Asuntos de que conocen los |ueces de c i rcu i to en 
segunda i n s t a n c i a . — N o es a p e l a b l e la p r o v i d e n c i a 
de un juez m u n i c i p a l que o b r a c o m o c o m i s i o n a d o , 
según la reg la de l ar t . 292.—Razones. 3 9 - 4 0 

112 O t r a s func iones de los jueces de c i rcu i to . Q u é en t ra -
ña el r epa r t im ien to o a qué e q u i v a l e . - A qu ién co-
r responden las func iones de los jueces de Tierras. 40—41 

TITULO Vil 

Juzgados Municipales 

CAPITULO I 

Personal 

1 1 3 - 1 1 4 D e r o g a d o s . — Q u é requisi tos se han menester p a r a 
ser juez m u n i c i p a l . — Q u i é n e l ige estos jueces. Su 
pe r íodo . 41 

1 1 5 - 1 1 6 R e f o r m a d o s . — C ó m o se suplen sus fa l tas. 41 
117 Su pe r íodo . 41 
118 D e r o g a d o el segundo inciso. 41 

CAPITULO II 

Atribuciones 

119 A t r i buc iones de los jueces m u n i c i p a l e s . — D e qué a-
suntos conocen en una sola ins tanc ia .—Asuntos de 
menor cuan t ía .—Asun tos de que conocen en p r ime-
ra ins tanc ia . 4 1 — 4 2 

120 Cuan t í a según el l uga r . 42 
Jueces de Menores . 42 

TITULO VIII 

Secretarios y Subalternos 

121 Deberes de los sec re ta r ios .—A qu iénes pueden mos-
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t ra r los exped ien tes .—Sanc iones en que incur ren . 43—44 
1 2 2 - 1 2 3 C ó m o se suplen los secretar ios. . 44 
129 Q u é cond ic iones se requ ie ren p a r a ser secre tar io . 

- P r o h i b i c i ó n sobre d e s i g n a c i ó n de suba l te rnos pa-
r ientes. 44 

130 Sanc ión ( p é r d i d a de l e m p l e o ) . — Q u i é n la i m p o n e 
y po r qué p roced im ien to . 44—45 

TITULO IX 

Jueces comisionados 

133 Q u é a u t o r i d a d e s pueden com is i ona r y a quiénes. 
En qué casos no puede c o m i s i o n a r s e . — C u a n d o es un 
T r i buna l el que con f ie re la comis ión , qu ién f i r m a el 
a u t o . — C u á n d o q u e d a la comis ión a f e c t a d a de nu-
l i dad . 45 

134 Jur isd icc ión del f u n c i o n a r i o com is i onado . 45 
135 Med ios que puede e m p l e a r la a u t o r i d a d comis io-

n a d a p a r a el c u m p l i m i e n t o de la comis ión. — O -
tras facu l tades de aque l l a a u t o r i d a d . — C u á n d o 
usurpa jur isd icc ión. —Consecuenc ias de esta usur-
p a c i ó n . — Pueden ap rec ia rse dec la rac iones rec ib idas 
en el ac to de la d i l i genc ia po r el juez c o m i s i o n a d o , 
pe ro a jenas a la ma te r i a de la m isma? .—Doc t r i na 
de la Cor te .—Su impugnac ión .—Recu rso con t ra la 
p r o v i d e n c i a in te r locu to r ia d i c t a d a po r el f unc i ona -
r io c o m i s i o n a d o en el ac to de la d i l i genc ia . 45 a 47 

136 Responsab i l i dad de los comis ionados . 47 
1 3 7 - 1 3 8 Imped imen to y recusac ión de l f u n c i o n a r i o comis io-

n a d o . 47 
139 Imped imen to y recusac ión de l secretar io . 47 
140 Deber de los jueces comi tentes de seña lar p l a z o pa-

ra el cump l im ien to de la comis ión . 47 

TITULO 10 

La Competencia 

142 Q u é se en t iende po r jur isd icc ión. 48 
143 Q u é es c o m p e t e n c i a . — C o m p e t e n c i a re la t i va y abso-

luta. — D i fe renc ia entre ju r isd icc ión y compe tenc ia . 
Diversas clases de competenc ia : c u á n d o hay compe-
tencia p r i v a t i v a . — C a s o s . — C u á n d o ocu r re la p reven-
t i va .—Ejemp los . — C u á n d o t iene l u g a r la p r o r r o g a -
b l e . - C u á n d o existe la p r ó r r o g a po r a u t o r i z a c i ó n 
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de la l ey .—Casos .—Pró r roga po r a c u m u l a c i ó n de 
acciones. —Requis i tos p a r a la p rocedenc ia de esta 
acumu lac ión .— Pró r roga po r v o l u n t a d de los partes. 
Compe tenc i a i m p r o r r o g a b l e . - C u á n d o lo es po r reg la 
g e n e r a l y c u á n d o po r excepc ión . — D i f e r e n c i a en-
tre p r ó r r o g a de compe tenc ia y r a t i f i cac i ón de la ac-
t u a c i ó n . - Q u i é n e s no pueden p r o r r o g a r la competen-
c ia , aun c u a n d o sea p r o r r o g a b l e . —Compe tenc i a o-
r i g i n a r i a . - Q u é se ent iende po r és ta .—Compe tenc ia 
s o b r e v e n i d a . — C u á n d o se le da esta d e n o m i n a c i ó n . 
— C o m p e t e n c i a d e l e g a d a . — C u á n d o se presenta. 48 a 52 

144 La ju r isd icc ión . —Su l ímite te r r i t o r i a l . —Reg la gene-
ra l y excepc ión sobre esta ma te r ia . — C u á n d o puede 
un juez i n v a d i r t e r r i t o r i o de o t ra ju r i sd icc ión . 52—53 

145 Pérd ida de la j u r i s d i c c i ó n . — C u á n d o ocur re .—Sus-
pens ión de la misma.—Casos en que t iene lugar . 53 

146 Causas que de te rm inan la p é r d i d a de ju r isd icc ión 
en uno o más negoc ios de te rminados .— La ac tua -
c ión c u m p l i d a después de t e r m i n a d o el ju ic io no 
puede ponerse en conoc im ien lo de las par tes .—Ter-
m i n a c i ó n de la d i l i genc ia , recurso o com is i ón .—Has -
ta d ó n d e l lega ¡a a t r i buc i ón de l c o m i s i o n a d o en e-
sos casos. 53 a 55 

147 Causas que mo t i van la suspensión de la ju r i sd icc ión 
en uno o más negoc ios de te rm inados .— N o s iempre 
que la a p e l a c i ó n se concede en el e fecto suspensivo 
se suspende la ju r isd icc ión. —Casos en que la ape-
lac ión en el efecto devo lu t i vo la suspende.—Suspen-
sión lega l y vo lun ta r i a .—Casos . — C o m p e t e n c i a con 
ot ros jueces. 5 5 — 5 6 

148 C u á n d o hay usurpac ión de ju r isd icc ión . 56 
149 Compe tenc ia p revent iva . 56 
150 Factores que f i j an la compe tenc ia . - N a t u r a l e z a de l 

a s u n t o . - C ó m o se f i j a la compe tenc ia po r este extre-
m o . - C ó m o se a v e r i g u a la compe tenc ia de un juez 
c u a n d o e l la se de te rm ina po r la n a t u r a l e z a de l a -
sunto. — C a l i d a d de las p a r t e s . - C a s o s . - R e g l a gene-
ra l y excepciones. An te qué a u t o r i d a d se p r o p o n e y 
po r qué p roced im ien to una d e m a n d a de menor 
cuant ía con t ra un M u n i c i p i o . — Lugar d o n d e d e b e 
vent i la rse el asun to . -Reg las que de te rm inan la com-
petenc ia po r este e x t r e m o . — Q u é se en t iende po r 
ju r i sd icc ión v o l u n t a r i a . - Q u é por asuntos conten-
c i o s o s . - D o m i c i l i o . - S u s espec ies . - Juez competen te 
c u a n d o el d e m a n d a d o t iene va r ios domic i l i os , y 

40 
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c u a n d o no lo t iene. D o m i c i l i o e s p e c i a l . - Juez com-
petente en este c a s o . - J u e z competen te p a r a ju ic ios 
de sucesión y p a r a los re la t ivos a cont rovers ias so-
b re derechos a la sucesión po r tes tamento , deshe-
redamien to , e tc . -Requ is i tos que d e t e r m i n a n la com-
petenc ia en este caso. - Reglas sobre compe tenc ia 
en ot ros j u i c i o s . - C u a n t í a . - D e cuántas clases son las 
acc iones po r este c o n c e p t o . - M o d o de a p r e c i a r en 
de f i n i t i va c u á n d o una acc ión es de m a y o r , menor o 
mín ima c u a n t í a . - C ó m o se precisa la cuant ía de un 
asunto . 56 a 64 

151 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 143. 6 4 
152 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 150. 6 4 
153 Q u é ext remos deben cons iderarse en la p r ó r r o g a 

de ju r isd icc ión. 6 4 — 6 5 
154 V. c o m e n t a r l e a los arts. 143 y 150. 65 
155 Acc iones in ten tadas sobre minas c u a n d o el Estado 

es par te . T r i b u n a l competen te c u a n d o el Estado es 
d e m a n d a d o , y c u a n d o ac túa c o m o d e m a n d a n t e . 6 5 - 6 6 

156 T r i b u n a l competen te c ü a n d o es pa r te un D e p a r t a -
mento. 66 

157—158 S u b r o g a d o s . 6 6 
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cer de l j u i c i o . — I n a p e l a b i l i d a d de l a u t o d i c t a d o 
po r el f u n c i o n a r i o com is ionado . 141 

293 Casos en q u e deben levantarse el e m b a r g o y se-
cuestro prevent ivos. - En re lac ión a qué v a l o r de-
be fijarse la cauc ión . — Clase de d e m a n d a que de-
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be p rovoca rse den t ro de los seis días. - Desisti-
m ien to de l ju ic io . — Requisitos que d e b e l l ena r el 
tercer o c u p a n t e que rec lama . 141 a 144 

294 Q u é se necesita p a r a que haya l u g a r a i ndemn iza -
c ión en el caso de este a r t í cu lo . 144-145 

295 Bienes no e m b a r g a b l e s . El ar t . 1° de la L. 165 de 
1941 está m o d i f i c a d o po r el 7 del Decre to N ° 03871 
de 1949. 745-146 

296 Rendic ión de cuentas po r el secuestre. — D i fe renc ia 
ent re el secuestre y la persona a qu ien se le d e j a n 
los bienes en c a l i d a d de ta l . — Q u i é n d e b e rend i r 
cuentas y casos en que deben rendi rse. — Remune-
rac i ón de l secuestre. — Q u i é n puede ped i r l e cuen-
tas, y c u á n d o . 146 a 148 

CAPITULO II 

Exhibición 

297 O p o r t u n i d a d p a r a p r o p o n e r la acc ión exh ib i t o r i a . 148 
298 F i n a l i d a d de la exh ib i c i ón de un tes tamento, ca r ta , 

etc. — Exh ib ic ión de l ibros. 148-149 
299-300 T rámi te a que debe sujetarse esta acc ión . 149 
302 Inspección o c u l a r anexa a la exh ib i c i ón . 149 
303 Sanc ión p a r a el caso en que d e c r e t a d a la exh ib i -

c ión no se l leva a efecto po r renuenc ia de l que de-
be hacer la . 149 

T I T U L O VI 

Notificaciones 

307-308 C ó m o se hacen las not i f icac iones. — No t i f i cac iones 
personales, po r ed ic to , po r estados y po r avisos. 
— Ejemplos. 149-150 

309 Q u é se en t iende po r día p a r a los efectos de este 
a r t í cu lo . — Consecuencias de la omis ión de la firma 
de l Secre tar io a l p ie del ed ic to . — M o d o de justif i-
car esa omis ión . 150 

310 Q u é se en t iende por día p a r a los efectos de este 
ar t ícu lo . 150 

311 C u á n d o deben los Secretar ios no t i f i ca r persona l -
mente p rov idenc ias que deben hacerse saber en o-

. t ra f o r m a . 150 
312 Casos en que debe hacerse no t i f i cac ión persona l . 150 
313 Av iso al juez de la casa de hab i t ac i ón u o f i c ina 

p a r a las not i f icac iones. 150 
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314 N o t i f i c a c i ó n po r m e d i o de c o m i s i o n a d o . 150 
315 Debe señalarse t é rm ino p a r a que el d e m a n d a d o 

se presente a estar a derecho . 151 
316 N o t i f i c a c i ó n de la d e m a n d a a l d e m a n d a d o q u e se 

encuent ra fue ra del país. 151 
317 C i tac ión de personas inc ier tas o desconoc idas y de l 

d e m a n d a d o que se ocu l ta . — Requisitos que deben 
l lenarse en uno y o t ro caso. — Provis ión de f ondos 
po r pa r te de l d e m a n d a n t e . 151 

318 C i tac ión de l a p o d e r a d o de l d e m a n d a d o . 151 
319 A p l i c a b i l i d a d de las normas an te r io res a o t ros ca-

sos que no estén regu lados po r d ispos ic iones espe-
ciales. 151 

320 Dispos ic ión c o m p l e m e n t a r i a de la del ar t . 149. 152 
321 Requisito p a r a que la no t i f i cac ión quede sur t ida 

en el caso de este ar t ícu lo . 152 
322 C ó m o se hace la no t i f i cac ión de la p r i m e r a reso-

luc ión que se p ro f i e re después de h a b e r es tado el 
negoc io p a r a l i z a d o o en suspenso po r más de seis 
meses.—Casos en que debe hacerse esa no t i f i cac ión . 152 

323 Por qué la d e m a n d a no debe , en este caso, not i f i -
carse p rev iamen te a l m a r i d o de la mu je r deman -
d a d a . 152 

324 Ac tuac iones admis ib les en el ac to de la no t i f i cac ión . 152 
325 Jueces competentes p a r a las simples c i tac iones, re-

quer im ien tos , e t c . — C ó m o se hace la no t i f i cac ión en 
estos casos. 152—153 

326 C o r r o b o r a la reg la del ar t . 202. 153 
327 Los efectos de una reso luc ión j ud i c i a l d e p e n d e n de 

su no t i f i cac ión .—Casos en q j e sí los p r o d u c e sin és-
ta. 153 

TÍTULO VII 

Excepciones 

328 Q u é se en t iende po r excepc ión . 153—154 
329—342 Q u é const i tuye excepc ión pe ren to r i a . - Excepcio-

nes que desconocen la existencia de la o b l i g a c i ó n , 
y excepc iones que t ienden a la ex t inc ión de la mis-
ma . — G r u p o s que se d is t inguen en las excepc iones 
peren to r ias . Hechos que pueden p ropone rse 
c o m o excepc iones p e r e n t o r i a s . — O r d e n en que de-
ben estudiarse éstas. —A lcance y consecuencias de l 
m e d i o defens ivo d e n o m i n a d o ca renc ia de a c c i ó n . — 
Excepciones de p a g o pa rc i a l y de ser l i t i g ioso un 
créd i to .—Requis i tos p a r a que sea l i t ig ioso un c réd i to . 154a 157 
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330--335 A qué se re f ie ren las excepc iones d i l a to r i as . - En 
qué ju ic ios son admis ib les y c u á n d o deben p r o p o -
nerse. -Proced imiento p rev i o p a r a dec id i r las . - Excep-
c ión a este p roced im ien to . - Cuáles son las excepc io-
nes d i l a to r i as . 157 a 159 

331 C u á n d o ocu r re la excepc ión d i l a t o r i a de dec l ina -
to r i a de ju r i sd icc ión . 157 

332 A qué se re f ie re la e x c e p c i ó n de i l e g i t i m i d a d de la 
personer ía . - C u á n d o se presenta. 157 a 158 

333 C u á n d o t iene l uga r la excepc ión d i l a t o r i a de inep-
ta d e m a n d a . 158 

334 Requisitos p a r a que tenga c a b i d a la excepc ión de 
p le i to pend ien te . - Resultado de la p r o s p e r i d a d de 
esta excepc ión . - T ransacc ión . - Su f u n d a m e n t o . - Re-
quis i tos p a r a que se o p e r e . — Cosa j u z g a d a . — Q u é 
se necesita p a r a que surta efectos en o t ro ju ic io . 158 — 159 

341 En qué ju ic ios puede hacerse el reconoc im ien to de 
o f i c i o de una excepc ión p e r e n t o r i a . - C ó m o pueden 
hacerse va le r las excepciones de p resc r ipc ión ad-
qu is i t i va y e x t i n t i v a . — C ó m o puede dec la ra rse Icwca-
d u c i d a d . — Té rm ino de la p rescr ipc ión (L. 50 de 

1936). 1 5 9 - 1 6 0 
343 Excepciones en ju ic io e jecut ivo . — Enunc iac ión de los 

hechos q u e la sus ten tan .—Pr inc ip io a p l i c a b l e sobre 
esta ma te r i a en juic ios o r d i n a r i o s . — P o r qué en ju i -
c io e jecu t i vo las excepciones se p r o p o n e n y no se 
a l egan . N o es p r o p i o desca l i f i ca r la excepc ión po r 
haberse d e n o m i n a d o i m p r o p i a m e n t e . — Q u é es lo 
que la const i tuye. 160 a 162 

.344 Caso en que el juez no t iene neces idad de estu-
d i a r todas las excepciones p ropues tas .—Debe r de l 
super io r que ha l l a i n f u n d a d a la reconoc ida po r el 
i n fe r i o r . 162 

TITULO VIII 

Actuación 

CAPITULO I 

Reglas generales 

345 En qué pape l se ex t ienden las ac tuac iones .—Casos 
fcn que puede actuarse en p a p e l ¡ común . Decre-
to N ° 92 de 1932. 162—163 

346 Q u i é n suminis t ra el p a p e l p a r a resolver las pet ic io-
nes y p a r a las demás d i l i genc ias . 163 
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347 Dice qué en t idades no necesi tan sumin is t ra r 
pape l . El c o m e n t a r i o q u e d e b e verse es el de l a r t . 
345, no el an te r i o r c o m o se lee. 163 

348 Impulso procesa l de o f i c i o .—Debe res de las par tes. 1 6 3 - 1 6 4 
349 Fi rma en las ac tuac iones. 164 
350 O p o r t u n i d a d en que el Secre tar io d e b e pone r los 

memor ia les a l despacho . 164 
351 Reva l idac ión de l p a p e l . — C u á n d o debe hacerse .— 

Requer im ien to j ud i c ia l . 164 a 166 
352 La d i l i genc ia de no t i f i cac ión no se d i l a t a po r la fa l -

ta de p a p e l se l lado. 166 
353 Q u i é n debe suminis t rar el pape l se l l ado p a r a el re-

p a r t i m i e n t o de un negoc io en la segunda ins tanc ia . 
Papel sumin is t rado po r una pa r te c u a n d o a m b a s 
son ape lan tes .—Suf i c ienc ia de este sumin is t ro. 166 a 168 

354 D i l i genc ia que se l leva a e fecto en la fecha seña-
l a d a pe ro de la cua l se ex t iende ac ta en fecha dis-
t i n ta .—Su mér i to . 168 

356 Dice c u á n d o d e b e i n f o r m a r el Secre tar io sobre ven-
c im ien to de un té rm ino , y c u á n d o d e b e pone r e l 
exped ien te a l despacho . 168 

357 Exige a n o t a c i ó n de demoras en la ac tuac ión . 168 
358 Expresa c ó m o se man i f ies ta el consen t im ien to de 

una perdona p a r a cua lqu ie r e fecto j ud i c ia l . 168 
359 Presentación persona l de un escr i to po r personas a u -

sentes de l l u g a r de l ju ic io . 168—169 
360 Suspensión de l ju ic io . —Requis i tos p a r a la e f i cac ia 

de la so l ic i tud sobre suspensión, 169 

CAPITULO II 

Cop ias y desgloses 

361 So l ic i tud de cop ias en ju ic io que está en curso. 169 
362 So l i c i tud de cop ias en ju ic ios te rm inados . 169 
363 D e s g l o s e . — C u á n d o se dec re ta de p l a n o y c u á n d o 

med ian te t rám i te .—So l i c i t ud de desglose de docu -
mentos que o b r a n en ju ic io de q u e conoce o t r o 
juez. 1 6 9 - 1 7 0 

CAPITULO III 

Caducidad 

364 C u á n d o puede ocu r r i r la c a d u c i d a d . - A b a n d o n o de l 
ju ic io en la p r i m e r a instanc ia.—Requis i tos p a r a q u e 
p u e d a decretarse la c a d u c i d a d en é s t a — Efectos 
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de la c a d u c i d a d de la i n s t a n c i a . — C u á n d o envuel -
ve ésta la de la a c c i ó n . — A b a n d o n o de l ju ic io en 
la segunda instancia. — C u á n d o ocu r re . -Requ i s i t os . 
Sus efectos. — D i f e r e n c i a entre c a d u c i d a d p r o d u c i -
da po r a b a n d o n o y cesac ión en la persecuc ión de 
bienes po r más de tres años. —Efec tos de l a b a n d o -
no en ju ic io e jecu t ivo . 170 a 174 

365 En q u é o p o r t u n i d a d cabe la sanc ión de c a d u c i d a d 
de la instanc ia. 174—175 

TITULO IX 

Términos 

366 Q u é son té rminos judic ia les. —Sus clases. — C u á n d o 
e m p i e z a a co r re r un té rm ino . 175—176 

367 Requisitos p a r a que un t é r m i n o p u e d a p r o r r o g a r s e . 
— Desde c u á n d o se cuenta la p r ó r r o g a . 176 

368 H o r a j ud i c ia l . — C u á n d o emp ieza . 176 
369 Suspensión lega l de términos. 1 7 6 - 1 7 7 
370 Casos en que los té rminos no co r ren en un n e g o c i o 

d e t e r m i n a d o . 177—178 
371 Car te l p a r a a n u n c i a r el c ie r re de l j u z g a d o c u a n d o 

éste o c u r r a p o r d i l i genc ia . 178 
372 Restitución de t é r m i n o s . — C u á n d o puede pedi rse y 

po r qué causas. —Rest i tuc ión de té rminos en la se-
g u n d a ins tanc ia .—Renunc ia de té rminos . 178 a 180 

373 Té rm ino d é l a d is tanc ia . — C ó m o se ca l cu la . 1 8 0 - 1 8 1 
374 a 376 C u á n d o se a u m e n t a n los té rm inos p a r a a l e g a r y 

p a r a f a l l a r . 181 
377 Sanciones d isc ip l i na r ias en caso de d e m o r a en el 

p r o n u n c i a m i e n t o de los fa l los . 181 

TITULO X 

Entrega y devolución de expedientes 

378 Recibo po r re t i ro de expedientes. 181 
379 Sanc ión en que incur re la pa r t e q u e d e m o r e el ex-

ped ien te más de un d ía después de v e n c i d o el tér-
m i n o respect ivo. 181 

380 a 383 Requer imiento p a r a q u e se devue lva el exped ien te . 
Renuencia a hacer la devo luc ión .—Sanc iones . 181-182 

384 A r t i c u l a c i ó n p a r a el caso de que el r e q u e r i d o ale-
gue fue rza m a y o r . 182 

385 Reconstrucción de un exped ien te p e r d i d o . 182—183 
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TITULO XI 

Remisión de autos 

390 Reemp lazado po r el 3 o de la L. 50 de 1933 .—Có-
mo se hace la no t i f i cac ión del r eque r im ien to en es-
te caso. 183 

TITULO XII 

Incidentes 

CAPITULO I 

Reglas generales 

391-392 Q u é se en t iende po r incidentes. — Entre quiénes se 
presentan. — C u a d e r n o s e p a r a d o p a r a el los. 183 

393 C u á n d o el inc idente suspende el curso de l ju ic io . 183-184 
394 Ci rcunstanc ias que de te rm inan el rechazo de p l a n o 

de un inc idente . 184 

CAPITULO II 

Articulaciones 

395 Su t rámi te . 184-185 

CAPITULO III 

Acumulación de autos 
396 O b j e t o de la acumu lac i ón . — D i fe renc ia en t re a-

cumu lac i ón de autos y a c u m u l a c i ó n de acc iones. 185 
397 A instancia de qu ién puede decretarse la a c u m u l a -

c ión de autos y en qué casos. 185 
398 Con t i nenc ia de la causa. — C ó m o pueden presen-

tarse las acumu lac iones ob je t i va y s u b j e t i v a . - C u á n -
d o no p rocede la a c u m u l a c i ó n de autos. 185 a 187 

399 Hasta c u á n d o puede decretarse la a c u m u l a c i ó n en 
ju ic io e jecut ivo . 187 

400 Casos en que las e jecuciones de los Bancos h ipote-
car ios no se a c u m u l a n a l ju ic io genera l . 187 

401 A c u m u l a c i ó n de ju ic ios h ipo teca r ios . 187 
402 Regla gene ra l y excepc ión en cuan to a la opo r t u -

n i d a d p a r a dec re ta r la a c u m u l a c i ó n , en este caso. 
— Des ignac iones que debe con tener el cer t i f icad© 
que ex ige el inciso 2° p a r a efectos de la a c u m u l a -
c ión. 187 
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403-404 T rám i te de la so l ic i tud sobre a c u m u l a c i ó n c u a n d o 
los ju ic ios se encuen t ran en un mismo j u z g a d o . 188 

405 a 407 T rámi te de la so l ic i tud c u a n d o los ple i tos cursan en 
dist intos j uzgados . 188 

408 Devo luc ión de l exped ien te po r d e n e g a c i ó n de la a-
cumu lac ión . 188 

409-412 Suspensión de l ju ic io en los casos de estos ar t ícu los. 188 
410 Compe tenc ia de l juez en caso de a c u m u l a c i ó n . 188 

CAPITULO IV 

Competencias 

413 Q u é se l l ama competenc ia . — Entre quiénes puede 
suscitarse- — Compe tenc ia pos i t iva y compe tenc ia 
nega t i va . — C u á n d o ocur ren . 188 

414 Entre qué func iona r ios no puede habe r competen -
c ia. 188 

415 La compe tenc ia necesita pe t i c ión de par te . — Ante 
qu ién se p r o v o c a . 189 

416 a 418 T rámi te a que debe sujetarse el asunto de la 
compe tenc ia . 189 

419 Remisión de l exped iente . 189 
421 A qu ién co r responde d i r i m i r la compe tenc ia . 189 

CAPITULO V 

Allanamientos 

428 Decre to de a l l a n a m i e n t o . — Q u é cosas pueden ser 
a l l anadas . 189 

429 Fundamen to de esta d ispos ic ión . 189 
430 a 433 C ó m o debe prac t icarse el a l l a n a m i e n t o . 189 

CAPITULO VI 

Impedimentos y recusaciones 

P a r á g r a f o I o . — Imped imentos 

4 3 4 M a n i f e s t a c i ó n d e i m p e d i m e n t o po r pa r te de l fun-
c i ona r i o . 190 

435 Causas q u e g e n e r a n el i m p e d i m e n t o y la recusa-
c ión. 190-191 

437 C ó m o se mani f iesta el imped imen to . 191 
438" C ó m o se p rocede c u a n d o ocur re . 191 

40 
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439 Cuáles imped imen tos pueden ser a l l a n a d o s y cuá-
les no. 191 

P a r á g r a f o 2 o . — Recusaciones 

440 C u á n d o t iene l uga r la recusación. — Sus bases. 191 
444 Ac tuac ión a que d e b e sujetarse la recusac ión. 191 
445 A qu ién co r responde el d i n e r o que c o m o mul ta se 

ap l i ca c u a n d o no se p r u e b a la recusac ión. 191 

P a r á g r a f o 3o . — Imped imen to y recusac ión de los 
secretar ios 

446 Deben mani fes tarse imped idos . — Causas. 192 
447 Q u i é n r e e m p l a z a a l secretar io . 192 

CAPITULO VII 

Nulidades 

448 a 450 Causas de n u l i d a d en todos los ju ic ios . — La in-
compe tenc ia de ju r i sd icc ión . — Casos en q u e no 
puede ser a l e g a d a . — I l e g i t i m i d a d de la personer ía . 
Casos en que no puede a legarse c o m o n u l i d a d . — 
A qu ién co r responde p r o p o n e r o a l e g a r la n u l i d a d 
p roven ien te de ¡ l eg i t im idad de la personer ía ad je t i va . 
- Falta de c i tac ión o e m p l a z a m i e n t o en la f o r m a le-
g a l . S u f u n d a m e n t o . - C u á n d o n o h a y n u l i d a d po r este 
ex t remo. — Caso en que en la d e m a n d a se c i ta una 
persona pe ro se not i f i ca a o t ra . — O t r a s causas de 
n u l i d a d . — N u l i d a d en ju ic io de sucesión po r f a l t a 
de c i tac ión de l Síndico. — A l cance de l ar t . 79 L. 63 
de 1936. 192 aT9ó . 

451 O t r a s causas de n u l i d a d en ju ic ios e jecut ivos. — 
Falta de c i tac ión p a r a sentencia de p r e g ó n y re-
mate . — Su f u n d a m e n t o . — C u á n d o y en qué f o r m a 
puede hacer va le r el e j ecu tado esa omis ión c o m o 
mo t i vo de n u l i d a d . — Fal ta de las f o r m a l i d a d e s 
prescr i tas p a r a el remate de bienes. — En qué ju i -
cios puede invocarse. — Cuáles son aque l las f o r m a -
l idades. — O m i s i ó n de la f o r m a l i d a d de l ar t . 1434 
de l C. C. — Fundamen to de esta no t i f i cac ión . — 
C u á n d o no hoy l uga r a a n u l a r la ac tuac ión p o r esa 
causa. — Doc t r i na de la Cor te sobre a p l i c a c i ó n de 
a q u e l l a n o r m a c iv i l . 197 a 199 

452 Causas de n u l i d a d que no son ap l i cab les a o t ros 
ju ic ios en que hay remate de bienes. 199-200' 
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453-454 Véanse las explicaciones dadas en relación con los 
artículos anteriores. 

455 Cuándo debe el juez poner en conocimiento de 
las partes la causal de nu l idad que observe. — A 
quién compete dictar este auto y en su caso el de 
nu l idad cuando del negocio conoce un Tr ibuna l .— 
Efectos del a l lanamiento de la nu l idad. — Cuándo 
no es el caso de poner en conocimiento de las par-
tes la nu l idad observada. 

456 En qué t iempo pueden las partes pedir que se de-
clare la nu l idad de la actuación. — Procedimien-
to. — Apl icac ión de este artículo. — Caso en que 
no es admisible el incidente de nul idad. — Distin-
ción entre nul idades sustantivas y adjet ivas. - Có-
mo se vent i lan. 

457 La fal ta de citación y emplazamiento puede Hacer-
se valer como excepción. - Doctr ina de la Corte. 
— Cuándo puede invocarse esa causal y en qué 
forma, si para cumpl ir el fa l lo se requiere ot ro jui-
cio. — En qué forma se a lega la nu l idad de que 
trata el o rd ina l 2o del art. 451, si el remate está a-
p robado . — Cuándo la nu l idad del juicio ejecut ivo 
acarrea la del remate. 202 a 204 

458-459 Caso en que no surte efecto la sanción de costas 
impuesta por razón de la nu l idad. 204 

460 Cómo se t ramita la sol icitud encaminada a obte-
ner la autor izac ión para rat i f icar la actuación. 205 

CAPITULO VIII 

Desistimiento 

461 Desistimiento. — Sus clases. - Diferencia entre de-
sistir y renunciar. 205 

462 Requisitos para que el desistimiento de un juicio im-
p ida su nueva inic iación. 205-206 

463 Desistimiento del recurso por una de las partes 
cuando ámbas son apelantes. — Su efecto. 206 

464 Quiénes deben f i rmar el desistimiento para evitar 
la sanción de costas. 206 

465 A quiénes les está p roh ib ido desistir. 206 

TIT U LO XIII 

Autos y sentencias 

PAG 

200 

200-201 

201-202 

466 Cómo se denominan las resoluciones judiciales. — 
Cuándo son sentencias. — Su clasif icación. — Dife-
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r e n d a entre reso luc ión de f in i t i va y reso luc ión eje-
c u t o r i a d a . — Cuáles resoluc iones se l l a m a n autos 
i n te r l ocu to r i os . — Ca l i f i cac ión del au to q u e decre-
ta la p rác t i ca de una p r u e b a . — Tesis sobre ésto. 
— Clas i f i cac ión de los autos que se d i c tan en un 
proceso j ud i c i a l . — C u á n d o autos e jecu to r i ados no 
v i ncu l an al juez. — Doc t r i na de la Cor te sobre esta 
ma te r i a . 206 a 209 

467 Autos ¡n ter locutor ios que t ienen fue rza de sentencia. 209 
468 C u á n d o se d ice que la sentencia es f i rme. — Con-

secuencias de la fa l ta de regis t ro de la sentencia. 209-210 
469 Fi rma i ncomp le ta de un m a g i s t r a d o en una senten-

c ia. — Sus consecuencias. 210 
470 Sistema de persuac ión . 210 
471 Cuest iones que debe tener en cuenta el f o l l a d o r a l 

p r o n u n c i a r el f a l l o . — Requisitos p a r a que p u e d a 
en t ra r a resolver sobre el f o n d o del asunto. - Doc-
t r i na de la Cor te sobre esta ma te r i a . — D i fe renc ia 
entre la causa petend i o hecho const i tu t ivo de la 
acc ión y la subsistencia e fec t iva de éste. — C u á n d o 
deben examinarse . — Doc t r i na d é l a Cor te . 210 a 212 

472 O b j e t o de l p roced im ien to . 212-213 
473 C u á n d o la sentencia t iene fue rza de cosa j u z g a d a . 

— Su v u l n e r a b i l i d a d . - Revisión de un asunto que 
ha s ido f a l l a d o en ju ic io especia l . 213-214 

474 Requisitos p a r a q u e la cosa j u z g a d a surta sus efec-
tos en o t ro ju ic io . — Prueba de la cosa j u z g a d a . 214-215 

475 Efecto de la cosa j u z g a d a respecto de sentencias 
d i c t a d a s en juic ios en que se vent i len cuestiones re-
lat ivas a l es tado c iv i l . 215 

476 A c c i ó n p o p u l a r . — Sus efectos con t ra terceros. 215 
477 Con t ra qu ién se d i r i g e la d e m a n d a de n u l i d a d de 

un ac to o con t ra to . — O m i s i ó n de un c o n t r a t a n t e 
en la d e m a n d a . — Sus efectos procesales. — Di fe-
renc ia ent re n u l i d a d e i n o p o n i b i l i d a d . — A d m i s i ó n 
de par tes en el ju ic io . — Actos que pueden e jerc i -
ta r . — En qué es tado deben t o m a r la ac tuac ión . 215 a 218 

478 Efecto de la cosa j u z g a d a respecto de los acreedo-
res personales. - Doc t r i na de la Cor te . 218-219 

479 Pub l i cac ión de la sentencia. 219 
480 C o n d e n a a p a g a r per ju ic ios . — C ó m o deben f i jarse. 

— Eventos que se presentan en el ju ic io . — Conte-
n i d o de la sentencia sobre c a d a uno de éstos. — In-
d e m n i z a c i ó n de per ju ic ios . — S u s clases. — Requisi-
tos p a r a que el ac reedo r p u e d a ex ig i r la compen-
sator ia y la m o r a t o r i a . — N o se puede c o b r a r en 
la d e m a n d a una suma c o m o per ju i c ios y o t ra c o m o 
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intereses de éstos. — C u á n d o se pueden c o b r a r 
éstos. 219 a 222 

481 C u á n d o incur re el juez o m a g i s t r a d o en d e n e g a c i ó n 
de just ic ia. 222 

482 A c l a r a c i ó n de la sentencia. — C u á n d o puede ha-
cerse. — A l c a n c e de esa f acu l t ad . 222-223 

483 En qué t i e m p o se hace la co r recc ión de una resolu-
c ión j ud i c ia l po r e r ro r a r i tmé t i co (Aquí se c i t an sen-
tencias sobre responsab i l i dad c iv i l , pe r ju i c ios , a b u -
so del de recho , compensac ión de cu lpas, etc.). — 
C a r g a de la p rueba . — Presunción de c u l p a . — En 
qué casos no existe. 223 a 225 

T I T U L O XIV 

Recursos 

CAPITULO I 

Disposiciones generales 

484-485 
486 

CAPITULO II 

Recursos con t ra las p rov idenc ias jud ic ia les . 225 
A qu ién a p r o v e c h a el f a l l o f a v o r a b l e c u a n d o a l -
g u n o o a lgunos de los q u e f o r m a n una sola pa r te 
hacen uso del recurso. 225 

Reposición 

487-488 F ina l i dad de l recurso de repos ic ión . — C o n t r a q u é 
autos se puede p r o p o n e r y en qué o p o r t u n i d a d . — 
Su t rámi te . — Recursos con t ra autos in te r locu to r ios 
p ro fe r i dos po r un m a g i s t r a d o c o m o juez a quo. 225-226 

489 En qué casos no t iene c a b i d a este recurso, ni el 
de ape lac i ón .— Sa lvedad . 226 

CAPITULO III 

Apelaciones y consultas 

P a r á g r a f o 1°. — Ape lac iones 

490 F ina l i dad de la a p e l a c i ó n . — Qu iénes pueden in-
t e r p o n e r l a . — en q u é efecto se concede. 226 a 228 

491-492 A p e l a c i ó n de autos in ter locutor ios . — Resoluciones 
que pueden ser ape ladas . — Recursos con t ra el au-
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to i n te r locu to r io : repos ic ión y en subs id io a p e l a c i ó n . 228-229 
493 O p o r t u n i d a d p a r a in te rponer el recurso de ape la -

c ión con t ra las sentencias de p r i m e r a instancia. 229 
494 M a t e r i a sujeta de la ape lac i ón . — Límite del supe-

r io r con re lac ión a ésta. 229 
495 P/azo p a r a conceder la a p e l a c i ó n . 229 
496 a 498 Requer imien to a la pa r te c o n d e n a d a en costas po r 

a u t o e j e c u t o r i a d o , que a p e l a de nuevo p rove ído . — 
Sanc ión. — Abs tenc ión so l i c i t ada p a r a conocer de l 
recurso, po r el no p a g o de las costas. 229 

499 A p e l a c i ó n en los efectos devo lu t i vo y suspens ivo , -
Sus consecuencias sobre la ju r i sd icc ión de l j uez .— 
Regla g e n e r a l y excepc ión sobre esta ma te r ia . 229 — 230 

500 Remisión de l exped ien te a l super io r po r mo t i vo de 
a p e l a c i ó n en el e fecto suspensivo. — C u á n d o y c ó m o 
se hace. 230 

501 La a p e l a c i ó n en el e fecto suspensivo no suspende 
s iempre la ju r isd icc ión de l i n fe r i o r .—Reg la g e n e r a l 
y excepciones. 2 3 0 - 2 3 1 

502 T rámi te a que debe sujetarse la a p e l a c i ó n de autos 
in ter locutor ios . 231 

503 C u a n d o el super io r es un T r i buna l qu ién conoce 
de la a p e l a c i ó n de autos in te r locu to r ios . 231 

504 Forma en que se t r am i ta la a p e l a c i ó n de sentencias 
en ju ic ios especiales. 231 

505 C u á n d o se concede té rm ino p r o b a t o r i o en la ape-
lac ión de autos in te r locu tor ios y de sentencias d ic-
tadas en ju ic ios especiales. 2 3 2 - 2 3 3 

506 Devo luc i ón de l proceso a la o f i c i na de o r i gen . 233 
507 Revocado un au to que decre tó el e m b a r g o preven-

t ivo de un c réd i to , puede el juez d a r las órdenes 
per t inentes a l l evan tam ien to de ese e m b a r g o tenien-
d o suspend ida la ju r isd icc ión po r haber conced ido 
la a p e l a c i ó n de la sentencia en el e fecto suspen-
sivo? 2 3 3 - 2 3 4 

P a r á g r a f o 2o. — Consul tas. 

508 C u á n d o t iene c a b i d a este recurso. 234 
509 T rámi te a que debe sujetarse. 234 
510 C u á n d o se e jecutor ía la sentencia que debe ser con-

su l tada . 234 
CAPITULO IV 

119 

Súplica 

Q u é es el recurso de súpl ica y con t ra qué autos 
se in te rpone. — Si los mag is t rados a quienes 
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compe te dec id i r el recurso de súpl ica no están de 
a c u e r d o , c ó m o se so luc iona la cuestión? 234—235 

5 1 2 C ó m o se sustancia el recurso de súpl ica? 235 

CAP ITULO V 

Recurso de hecho 

513 Q u é debe ped i r qu ien lo e jerc i te . 235—236 
514 Término den t ro de l cua l debe presentar el recurren-

te el escr i to en q u e funde su de recho . 236 
516 Requisitos p a r a la a d m i s i b i l i d a d de l recurso de he-

cho. 236 
517 So l ic i tud p a r a que la a p e l a c i ó n conced ida en el 

e fec to devo lu t i vo se o t o r g u e en el suspensivo. 236 
518 Recurso de hecho c u a n d o se d e n i e g a el de casa-

c ión . 236 
CAPITULO VI 

Casación 

P a r á g r a f o 1°.—Sentencias sujetas a l recurso. 

519 En qué ju ic ios p rocede este recu rso .—Cuan t ía . 236—237 

P a r á g r a f o 2o . —Causa les 

520 F ina l i dad y ob j e to del recurso de casac ión .—Causa les . 237 

P a r á g r a f o 3 o .—In te rpos ic ión y concesión de l recurso. 

521 En qué t i e m p o debe in te rponerse este recurso. 237 
522 C ó m o se in te rpone . 237 
5 2 3 Conces ión de l recurso y remis ión de l proceso. 238 
524 A v a l ú o de la cuant ía p a r a el recurso de casac ión. 

— La cuant ía f i j a d a en la d e m a n d a no in f luye p a r a 
su conces ión.— T é r m i n o p a r a la f i j a c i ón de esa 
cuant ía . 238 

525 C u á n d o puede sol ic i tarse el c u m p l i m i e n t o de la sen-
tenc ia no obstante la concesión del recurso de ca-
sac ión .— Requisitos p a r a que el T r i buna l lo decrete. 
— I n c o n v e n i e n c i a de la m e d i d a cons ignada en el in-
ciso f i na l de este a r t í cu lo . 238—239 

P a r á g r a f o 4 o . — A d m i s i ó n de l recurso 

529 Conces ión del recurso con cuant ía insuf ic iente. 239—240 
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P a r á g r a f o 5 o . — S u s t a n c i a á ó n y sentencia. 

531 Requisitos que d e b e con tener la d e m a n d a de casa-
c ión. 240 

539 A u t o p a r a me jo r p rovee r . 240 

CAPITULO VII 

Revisión 

542 Sus causales. 2 4 0 - 2 4 1 
543 Té rm ino d e n t r o de l cua l d e b e in te rponerse este re-

curso. 241 
544 Inconven ienc ia de la cons ignac ión e x i g i d a p a r a la 

in te rpos ic ión de l recurso. 241 
545 a 548 Su t rám i te . . 241 

T I T U L O XV 

Ejecución de las resoluciones 

CAPITULO I 

Resoluciones de los jueces colombianos 

549 Té rm ino p a r a ped i r su e jecuc ión . 241—242 
550 Juez competen te p a r a el ju ic io sobre c u m p l i m i e n t o 

de una reso luc ión jud ic ia l . — A qu ién c o r r e s p o n d e 
esa e jecuc ión c u a n d o no se requ ie ra nuevo ju ic io . 242 

551 D i l i genc ia jud ic ia l de en t rega de un i nmueb le en e-
jecuc ión de una sentencia, que a b a r c a m a y o r exten-
s ión que la d e t e r m i n a d a en el f a l l o .—E jecuc ión de 
una sentencia que ha reconoc ido a l d e m a n d a n t e de-
recho de d o m i n i o sobre cosa inmueb le , y e jecuc ión 
de sentencia que impone d i r e c t a m e n t e a l d e m a n d a -
d o la o b l i g a c i ó n de en t rega r un cue rpo c ie r to .— 
Q u é con temp la el ar t . 551 y a qué se re f ie re el 987. 
— A qué ju ic io d ice re lac ión a q u é l . — E n ju ic ios d iv i -
sorios no hay o r d e n de en t rega de i nmueb le p o r 
pa r te del juez.--Clases de sentencias.-En cuáles d e b e 
darse esa o rden . 242 a 245 

552 O p o s i c i ó n de persona p e r j u d i c a d a y de la no per-
j u d i c a d a con el f a l l o . 245—246 

553 L iqu idac ión m o t i v a d a y espec i f i cada de pe r ju i c ios . 
— R e g u l a c i ó n de éstos. — C u á n d o puede ped i rse .— 
A qu ién co r responde en el inc idente de e jecuc ión 
de l f a l l o sumin is t rar la p r u e b a de los fac tores no 
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conten idos en la sentencia y que sean necesar ios pa-
ra una l i q u i d a c i ó n equ i ta t i va . A g o t a d o el inc iden te 
no puede el in te resado a c u d i r a la vía o r d i n a r i a 
p a r a persegu i r el cump l im ien to de l f a l l o q u e de-
cretó in genere la i n d e m n i z a c i ó n . — L i q u i d a c i ó n de 
per ju ic ios que se c o b r a n a una e n t i d a d p ú b l i c a . — 
Carác te r de la p r o v i d e n c i a que f i n a l i z a en p r i m e r a 
instanc ia el inc iden te r e g l a m e n t a d o en este ar t ícu-
lo. 246 a 248 

554 N o r m a s p a r a el c u m p l i m i e n t o de sentencias con t ra 
el Estado. — E n bene f i c io de qu ién está ins t i tu ida la 
p r o h i b i c i ó n con tén ida en el inciso f i na l . — Sólo el 
Estado no puede ser e jecu tado . 248 

CAPITULO II 

Sentencias de los Tribunales extranjeros. 

555—556 Requisitos p a r a que una sentencia e x t r a n j e r a ten-
g a fue rza en C o l o m b i a . 248—249 

557 Requisitos p a r a el cump l im ien to de una sentencia 
ex t ran je ra , que puede e jecutarse en C o l o m b i a . 249 

558 A qu ién co r responde resolver si una sentencia ex-
t r an je ra d e b e o no cumpl i rse en C o l o m b i a . 249 

TI T U L O XVI 

Expensas 

CAPITULO I 

Arancel 

562 Gas tos .—A qu ién co r responde sat is facer los. 249 
564 C o p i a s . — Q u i é n las p a g a . 249 
565 A qu ién co r responde exped i r cer t i f i cados . — C u á n d o 

se permi te a los jueces y mag is i rados exped i r los . (V. 
Decreto N° . 677 de 1932 que r e e m p l a z a el 394). 249—250 

566 Derechos que se reconocen a las personas que in-
te rv ienen en los ju ic ios, no po r razón de emp leo 
r e m u n e r a d o . 250 

568 Reemp lazado por el 60 de la L. 63 de 1936.—Facto-
res que el juez debe tener en cuenta p a r a el aumen-
to de los hono ra r i os p e r i c i a l e s . — A r t i c u l a c i ó n p a r a 
regu la r los c u a n d o exceden de doscientos pesos . -A l -
cance de la p r o h i b i c i ó n c o n s i g n a d a en el inciso f i -
na l de l ar t . 60 c i t ado . 250 a 252 
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569 C o m p l e m e n t a la reg la de l a r t . 562. 252 
570 Re fo rmado po r el ar t . 60 de la L. 63 de 1936. 252 
571 Sanc ión p a r a la pa r te que no p a g a los gastos que 

le co r responden y que cubre la c o n t r a r i a . — Di fe-
renc ia ent re no ser o ído un l i t i gan te , d e c l a r a r eje-
c u t o r i a d a una p r o v i d e n c i a y desechar sus preten-
siones. 252-253 

573 Sanc ión p a r a e m p l e a d o s suba l ternos q u e rec iben 
d á d i v a s o d i n e r o po r la p rác t i ca de d i l i genc ias a 
que están o b l i g a d o s . 253 

CAPITULO II 

Liquidación de costas 

574 En qué p rov idenc ias puede hacerse c o n d e n a c i ó n en 
costas. 253 

575 C u á n d o y a qu ién se c o n d e n a en costas. 253-254 
576 Qu iénes no pueden ser c o n d e n a d o s en costas. 254 
580 A qu ién co r responde regu la r las agenc ias y t r a b a -

jos en de recho . — F i jac ión de h o n o r a r i o s en el con-
t ra to . 255 a 257 

5 8 1 - 5 8 2 T rámi te a que se sujeta l a l i q u i d a c i ó n de costas. 257 
583 M é r i t o e jecut ivo de esa l i q u i d a c i ó n . 257 

CAPITULO III 

Amparo de pobreza 

584 Cond ic iones p a r a ob tener lo . 257-258 
590 Efecto en que se concede la a p e l a c i ó n de la p rov i -

denc ia que o t o r g a el benef ic io . 258 
M o d o de pone r l e f in al a m p c r o . 258 

q u é p a p e l se surte la ac tuac ión en este ju ic io . 258 

T I T U L O XVII 

! Pruebas 

CAPITULO I 

Disposiciones generales 
ltM V, ' 

593 En qué debe fundarse t odo dec is ión jud ic ia l . 258 
594 C u á n d o una p rueba incomp le ta puede tener mér i to 

de p lena . 258 
595 C u á n d o las negac iones se demuest ran po r med io de 
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pruebas . 258 
596 Causas que mo t i van el r echazo de pruebas . 258-259 
597 Q u é se necesita p a r a est imar el mér i t o de una 

p rueba . 259-260 
598 Den t ro de qué t é r m i n o deben presentarse y pedi rse 

p ruebas . 260 
599 Casos que con temp la . 260 
600 Au to p a r a me jo r p roveer . - Su finalidad. — En q u é 

estado de l negoc io se puede d ic ta r . — En qué a-
suntos cabe y qu ién debe p r o f e r i r l o , si se t ra ta de 
un T r i buna l . - H a y recurso con t ra ese auto? — 
C u á n d o puede so l ic i tarse la n u l i d a d de la ac tua-
c ión po r ca renc ia de ju r isd icc ión en el f u n c i o n a r i o 
que lo p ro f ie re . 260 a 263 

601 N o r m a s p a r a la a p r e c i a c i ó n de las pruebas. 263 

CAPITULO II 

Declaración de parte 

603 M é r i t o de la a f i r m a c i ó n que hace una persona de 
ser m a y o r de edad . 263 

604 An te qué juez conv iene ped i r la abso luc ión de po-
siciones. — C u a n d o son va r ios los d e m a n d a d o s la 
con fes ión de uno p e r j u d i c a a los ctros? 263 

605 Requisitos p a r a que la con fes ión sea v á l i d a . 263-264 
606 Elementos de que debe estar cons t i tu ido el e r ro r de 

hecho que se a l e g a p a r a ob tene r la revocac ión de 
la confes ión. 264 

607 Confes ión de l representante l ega l . 264 
608 V a l o r a c i ó n de la confes ión ex t ra j ud i c i a l . 264 
609 Doc t r i na p r e d o m i n a n t e sobre i nd i v i s i b i l i dad de la 

confes ión. 264 

P a r á g r a f o 2o. — Posiciones 

610 En qué o p o r t u n i d a d pueden los l i t igantes ped i rse 
posic iones, 264-265 

612 I n a d m i s i b i l i d a d de posic iones que se redacten en 
con t rapos i c ión a este ar t ícu lo . 265 

614 Q u é debe contener el au to que o r d e n a la abso lu-
c ión de posic iones. 265 

618 Tesis sobre mér i to e jecut ivo de la d e c l a r a t o r i a de 
confeso. — Con t ra qu ién no puede hacerse esta de-
c l a rac i ón . 265 a 267 

619 C a l i d a d y p rueba de las excusas seña ladas en este 
ar t ícu lo . 267 
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620 Test imonio sobre el hecho de la no c o m p a r e c e n c i a 
de l c i t ado a abso lve r posic iones. 267 

621 C u á n d o se s igue el p roced im ien to c o n s i g n a d o en 
este ar t ícu lo . 267 

622 Q u é hechos le son vedados confesar a l c u r a d o r , 
en posic iones. 267 

P a r á g r a f o 3 o . — Ju ramen to 

625 Est imación j u r a d a de per ju ic ios . - Su mér i to . 267-268 
626 Clases de j u r a m e n t o p r o b a t o r i o . 268 
627 J u r a m e n t o dec iso r io . 268 
628 Sanc ión p a r a qu ien no t i f i cado no c o m p a r e c e a 

prestar el j u ramen to dec isor io . 268 
629 C ó m o se p r o v o c a y presta el j u r a m e n t o dec iso r io 

c u a n d o una pa r te está f o r m a d a po r va r ias personas. 268 

CAPITULO III 

Instrumentos públicos 

630 C o p i a de instrumentos p r o t o c o l i z a d o s en una N o t a -
r ía , pe ro o t o r g a d o s en o t ra . — Div is ión de l instru-
mento p ú b l i c o según el a n t i g u o d e r e c h o españo l . -
V a l o r de cop ia no to r i a l de una cop ia p r o t o c o l i z a -
da . — C ó m o debe presentarse una escr i tura púb l i ca 
p a r a que p u e d a ser es t imada . - En qué l i b ro d e b e n 
regis t rarse las escr i turas sobre cesión de derechos 
hered i ta r ios . — Efecto re t roac t i vo de la t r a d i c i ó n . — 
C u á n d o no se p roduce éste. — V a l o r p r o b a t o r i o de 
una escr i tura q u e se reg is t ra pasado el t é r m i n o 
lega l . — Escri tura ex tend ida y reg is t rada sin el com-
p r o b a n t e de l p a g o de l impuesto de sucesiones o 
donac iones . — A qué documentos se ref iere la p ro-
h ib i c i ón con ten ida en el ar t . 68 de la L. 63 de 1936. 2 6 8 a 2 7 3 

631 C o p i a pa rc i a l de escr i tura. 273 
632 Las pa r t i das de o r i gen eclesiást ico t a m b i é n pueden 

ap rec ia rse c o m o p r u e b a p r i n c i p a l de l es tado c iv i l . 
- La re lac ión de documentos autént icos que hace 
este a r t í cu lo no es l im i ta t i va . 273-274 

633 C o p i a de ins t rumento p ú b l i c o que se au to r i za y de l 
cua l no existe o r i g i n a l en la o f i c ina . 274 

634 Presunción de au ten t i c i dad . — I n s t r u m e n t o s púb l i cos 
insertos en per iód icos of ic ia les. — Su v a l o r p r o b a -
to r io . 274-275 

635 A qué ju ic ios d e b e l levarse el ce r t i f i cado sobre su-
f ic ienc ia de un t í tu lo reg is t rado . 275-276 
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636 Presentación de escr i turas en ju ic io , q u e no f u e r o n 
a c o m p a ñ a d a s a la d e m a n d a o a su contes tac ión. — 
A qué cer t i f icac iones no es a p l i c a b l e este a r t í cu lo . 276-277 

CAPITULO IV 

Documentos privados 

637 Q u é requ ie re un d o c u m e n t o p a r a q u e sea v á l i d o . 
— A qué d icen re lac ión las es tampi l las en el do-
cumento . — C u á n d o es expreso el r econoc im ien to 
de un d o c u m e n t o , y c u á n d o tác i to o presunto. — 
Por qué t iene fue rza p r o b a t o r i a el d o c u m e n t o po r 
el so lo reconoc im ien to de la f i r m a . — Q u é necesita 
un d o c u m e n t o p r i v a d o p a r a que preste mér i to eje-
cut ivo . — O b j e t o del reconoc im ien to jud ic ia l . — Su 
re lac ión con la fecha de l d o c u m e n t o respecto de 
terceros. 277 a 279 

638 Fuerza p r o b a t o r i a de los asientos de los co r redo -
res o agentes de c a m b i o . 279 

639 Reconoc imien to del documen to . 280 
640-641 C i tac ión de qu ien f i r m ó o m a n d ó f i r m a r el docu-

mento. — Devo luc ión del d o c u m e n t o p r a c t i c a d o su 
reconoc im ien to . 280 

642 Q u é c o m p o r t a el reconoc im ien to de la f i r m a . 280 
643 Reconoc imien to tác i to . 280 
644 Juez competen te , según la cuan t ía , p a r a el recono-

c imien to . 280 
645 C u á n d o ocu r re el r econoc im ien to expreso. — A 

qu ién co r responde p r o b a r la l e g i t i m i d a d de l docu-
mento c u a n d o ha s ido o b j e t a d o o r e d a r g ü i d o de 
fa lso. — Reglas que cont iene este ar t ícu lo . 280-281 

646 Reconoc imien to po r med io de a testac ión. — Ante 
qu i én se hace y f i rmas que debe l levar . 281 

647 Fuerza de un d o c u m e n t o no reconoc ido , o t o r g a d o 
an te dos testigos. 281-282 

648 C u á n d o se a d m i t e n en cop ia los documentos p r i va -
dos. - Pérd ida de arch ivos o documentos o r ig ina les . 
— M o d o de supl i r los. 282 

CAPITULO V 

Disposiciones comunes a los dos capítulos anteriores 

649 Q u é c o m p r e n d e la f a l sedad . - Fal lo p rev io de l inci-
den te de fa l sedad . — D i fe renc ia entre i m p u g n a r un 
d o c u m e n t o po r n u l i d a d o po r f a l t a de a u t e n t i c i d a d . -
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Dis t inc ión entre i n s t r u m e n t o p ú b l i c o nu lo y fa l s i f i cado . 282-283 
650 Rúbr ica de l ins t rumento r e d a r g ü i d o de fa lso y no ta 

sobre su estado. 283 
651 Q u é es menester p a r a que tenga c u m p l i d o efecto 

este ar t ícu lo . 283-284 
652 C u á n d o los documentos rotos, enmendados , sup lan-

tados o a l t e rados se a p r e c i a n c o m o p r u e b a . — Re-
g la gene ra l y excepc ión sobre esta ma te r i a . 284 

653 C u á n d o puede pedi rse co te jo de letras. 284 
654 Q u é documentos deben tenerse en cuenta p a r a el 

co te jo . 284 
655 Med ios p r o b a t o r i o s en el inc iden te sobre autent ic i -

d a d de un ins t rumento. 284 
656 M é r i t o de la p r u e b a resul tante de l cote jo . — Dic-

tamen g r a f o l ó g i c o . - Su v a l o r p r o b a t o r i o . 284 -285 
657 R e e m p l a z a d o po r el I o de la L. 39 de 1933. 285-286 

CAPITULO VI 

Presunciones 

660 Conco rdanc ias a este a r t í cu lo . 286 
661 a 664 Sus concordanc ias . 286 
665 Q u é d e b e cons iderarse en la es t imac ión de los ind ic ios . 286 

CAPITULO VII 

Testigos 

668 C u á n d o no es admis ib le la p r u e b a de test igos. — 
D i fe renc ia ent re el ins t rumento e x i g i d o po r vía de 
p r u e b a y el e x i g i d o po r vía de so lemn idad . — Dis-
t inc ión entre el hecho ju r íd ico o ma te r i a l y el ac to 
j u r íd i co p a r a efectos de la adm is ión o i nadmis ión 
de p r u e b a tes t imon ia l . 286 a 289 

669 Q u é se en t iende po r c r i a d o o depend ien te . - Doc-
t r ina de la Cor te sobre que tachas no pueden refe-
rirse sino a emp leados suba l ternos de pa t rones p a r -
t icu lares, y no a e m p l e a d o s púb l icos . — Su i m p u g -
nac ión . — Enemistad. 289 a 297 

670 Amis tad ín t ima. 291 
672 Casos en que los test igos inháb i les po r p a r c i a l i d a d 

pueden ser presentados en ju ic io , y casos en q u e no 
pueden serlo. 291 

673 C ó m o se sustancia la tacha opuesta a los test igos, 
y en qué o p o r t u n i d a d se p r u e b a . — C ó m o se p ro -
p o n e la tacha y c u á n d o debe fo rmu la rse . 291 a 293 
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P a r á g r a f o 2 o . — C o m p a r e c e n c i a 

674 Regla genera l sobre o b l i g a c i ó n del test igo a d a r la 
d e c l a r a c i ó n que se le p ide. — Excepciones. 293 

675 C ó m o se hace el l l a m a m i e n t o a los test igos. 293 
677 Requisitos p a r a que la sanc ión q u e i m p o n e este a r -

t ícu lo pueda ser a p l i c a d a . 293-294 
678 Personas que d e c l a r a n po r m e d i o de cer t i f i cac ión 

j u r a d a . 294 
679 C ó m o d e b e sol ic i tarse el tes t imonio de un min is t ro 

o agen te d i p l o m á t i c o de una nac ión ex t ran je ra . 294 
680 Cond i c i ón p a r a que el test igo que reside fue ra de l 

l u g a r de l ju i c io dec la re an te el juez de la causa. 294 

P a r á g r a f o 3o . — Forma l idades 

683 Sobre qué d e c l a r a el test igo. 294 
687 C ó m o se f o r m u l a n las p regun tas a los testigos. 294 
688 El test igo debe expresar c ó m o sabe los hechos so-

bre que dec la ra . 294 
690 C u á n d o y cómo se f o r m u l a n las rep regun tas a los 

testigos. — N o es admis ib le r e p r e g u n t a r a un testi-
g o en la segunda instanc ia sobre hechos que de-
c l a ró en la p r ime ra . 294-295 

692 Casos que con temp la . 295 

P a r á g r a f o 4°. — V a l o r p r o b a t o r i o 

693 Dec la rac iones de n u d o hecho. — Su ra t i f i cac ión . — 
Casos en que pueden ser a p r e c i a d a s sin ra t i f i ca-
c ión . — Dec la rac iones y o t ras p ruebas t ras ladadas . 
— Doc t r i na de la Cor te . 295 a 297 

694 A b o n a m i e n t o de l tes t imonio en caso de q u e p o r 
muer te de l test igo no pueda obtenerse su ra t i f i cac ión . 297 

695 Dec la rac iones fue ra de ju ic io , rec ib idas con c i ta-
c ión de l adve rsa r i o . — Su mér i to p r o b a t o r i o . 297 

696 V a l o r de la d e c l a r a c i ó n de un solo test igo. 297 
697 C u á n d o puede desecharse la p lena p r u e b a que su-

minist ra la d e c l a r a c i ó n de dos testigos háb i les . 297 
698-699 Dec la rac i ón po r re ferenc ias; sobre pa lab ras . 297-298 
700 C o m o se ac red i t an la cos tumbre c iv i l y la comerc ia l . 298 
701 C o n t r a d i c c i ó n de l test igo. — A l c a n c e de la disposi-

c ión. 298 
702 Med ios de que d i spone el juez p a r a a p r e c i a r el 

tes t imonio . 298 
703 Restricción de la p r u e b a tes t imon ia l . ' 298 
704 La p rueba tes t imon ia l no puede emp learse p a r a va-

r ia r el con ten ido de una escr i tura. 298-299 
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CAPITULO VIII 

Peritos 

P a r á g r a f o I o . — N o m b r a m i e n t o . — T a c h a s 

705-706 Q u i é n hace el n o m b r a m i e n t o de per i tos. 299 
708-709 Tacha a los per i tos. — Causales. — Recusación de 

per i tos en ju ic ios de sucesión. — C u á n d o se p r o p o -
nen las tachas. 299a 302 

710 Reemplazo de per i to d e c l a r a d a la tacha a la recu-
sac ión. 302 

711 C a l i d a d d é l o s per i tos. 302 
712 A l l a n a m i e n t o de l i m p e d i m e n t o man i f es tado po r el 

per i to . 302 
713 Requisito p a r a que p r o c e d a el r e e m p l a z o de per i to 

que no se ha poses ionado. 302-303 
714 Facu l tad p a r a el juez com is i onado . 303 

P a r á g r a f o 2°. — D ic tamen . — M é r i t o p r o b a t o r i o 

715 N e c e s i d a d de tener de f i n i da la s i tuac ión m i l i t a r pa-
ra servir c o m o per i to . 303 

716 Estudio con jun to po r los per i tos de las cuest iones 
que se les someten. — En que ex t ienden su 
d i c tamen . 303 

717 C u a n d o se t ra ta de a v a l ú o el juez no asiste a la 
d i l i genc ia . 303 

718 N o se requ ie ren dos d i l i genc ias c u a n d o c a d a par te 
sol ic i ta c o m o p r u e b a d i c tamen per i c ia l sobre un 
mismo punto . 303 

719 El d i c tamen pe r i c i a l se pone en conoc im ien to de las 
partes. — Exp l i cac ión , a m p l i a c i ó n , etc. del d ic ta -
men. — Q u i é n la puede so l ic i tar y c u á n d o pueden 
hace r lo los per i tos por su p r o p i a cuenta? 303 a 305 

720 O b j e c i ó n al d i c t amen per ic ia l . — Es adm is i b l e una 
p r u e b a pe r i c ia l den t ro de l inc idente de ob jec iones 
a l d ic tamen? Son medios compat ib les l a exp l ica-
c ión , a m p l i a c i ó n , etc. de l d i c t amen y su ob jec ión? 
— C ó m o pueden sol ic i tarse? — Error g rave . — Ex-
ceso en el d i c tamen . - Q u é c o m p o r t a . 305 a 309 

721 Doc t r i na de la Cor te Suprema sobre mér i to de l d ic-
t amen per i c ia l . — M e d i o a r i tmé t i co . 309 a 312 

722 M é r i t o p r o b a t o r i o de l d i c t amen en este caso. 312 
723 A p r e c i a c i ó n de l d i c tamen po r el juez, en casos dis-

t intos a los anter iores. 312 
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CAPITULO IX 

Inspección oculaii 

724 O b j e t o de la inspecc ión ocu la r . - Ind icac iones que 
d e b e hacer la pa r te que la so l ic i ta . 312 

725 C u á n d o la inspecc ión ocu la r se hace con interven-
c ión de per i tos y c u á n d o con la de test igos. 312-313 

726 V. comen ta r i o a los arts. 135 y 144. 313 
727 Q u é se hace constar en e l ' a c t a . 313 
728 Doc t r i na d é l a Cor te . 313 
729 Q u i é n p rac t i ca la inspección o c u l a r c u a n d o se de-

creta po r un T r i buna l . 313 
730 Q u é c o m p r e n d e la p r u e b a de inspecc ión ocu la r . — 

Obse rvac i ones del juez y d i c tamen per i c ia l . — Doc-
t r ina de la Corte. — M é r i t o de la cop ia de inspec-
c ión o c u l a r p rac t i cada en o t r o ju ic io . 313 a 315 

731-732 Inspección ocu la r j ud ic ia l y ex t r a j ud i c i a l . — N o r m a s 
que las reg lamen tan . — Des ignac ión de per i tos en 
inspección ocu la r ex t ra j ud i c i a l . 315-316 

T I T U L O XVIII 

Juicio ordinario 

CAPITULO I 

Reglas generales . 

734 V. comen ta r i o a los arts. 194 y 195. ' 316 
735 V. comen ta r i o al ar t . 150. 316 
736 ^A lgunos juic ios que se t r a m i t a n como o rd i na r i os . 316 

CAPITULO II 

Mayor cuantía 

P a r á g r a f o I o . — Pr imera instanc ia 

737 Des ignac iones que debe contener la d e m a n d a . 316-317 
738 V. c o m e n t a r i o a los arts. 317 y 330. 317 
739 T r a s l a d o de la d e m a n d a . En ei p r i m e r au to no se 

rechaza la acc ión . 317 
740 Reemp lazado po r el I o de la L. 38 de 1945. — Cau-

c ión de per ju ic ios . — C u á n d o debe o to rgarse . — 
Inscr ipc ión y cance lac ión de l reg is t ro de la deman -

40 
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da . — F i n a l i d a d de este registro. 317-318 
741 V. c o m e n t a r i o a los arts. 235 a 239 y 330. 318 
742-743 D e m a n d a de reconvenc ión . — Sus requis i tos. — 

Con t ra qu ién se d i r i ge . — Poder. — Di fe renc ias en-
tre reconvenc ión y compensac ión . 318 a 320 

744 V. arts. 374 y 745. 320 
745 A qué ju ic ios se ref iere y requis i to p a r a su ap l i ca -

c ión en la segunda instanc ia * 320-321 
746 Div is ión del t é rm ino p r o b a t o r i o . — Períodos de l 

o r d i n a r i o . 321-322 
747 a 749 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 746. 322 
750 Sanc ión p a r a el caso de que el l i t i gan te no presen-

te la p r u e b a den t ro del t é r m i n o e x t r a o r d i n a r i o . — 
O p o r t u n i d a d p a r a just i f icar la omis ión . 322 

752 C u á n d o hay l uga r a l t é rm ino a d i c i o n a l . — A d m i s i -
b i l i d a d de la p r u e b a p e d i d a den t ro de este térmi-
no. — A qué hechos d e b e refer i rse esa p r u e b a . — 
Tesis del T r i buna l Super io r de Mede l l í n sobre ap l i -
c a b i l i d a d de la reg la del ar t . 752 a ju ic ios d ist in-
tos de l o r d i n a r i o . — Su i m p u g n a c i ó n . 322-323 

753 Té rm ino p a r a la p resentac ión de a lega tos . — En 
q u é casos se en t iende a m p l i a d o . 323-324 

754 Rechazo de a legatos . — C u á n d o puede hacerse. 3 2 4 

P a r á g r a f o 2o . — Segunda ins tanc ia 

755 a 759 F i jac ión en l ista. — Petición sobre a p e r t u r a a prue-
ba. — A lega tos . 324-325 

761 Resumen escri to. 325 
762 An te qu ién se ce lebr la aud ienc i a . 325 
763 F ina l i dad de la c u : ' nc ia . 325 

CAPITULO III 

A/tenor cuantía 

P a r á g r a f o I o . — Pr imera instanc ia 

765 C u á n d o se presentan y dec iden las excepciones d i -
la to r ias en estos ju ic ios. 25 

766 V. comen ta r i o a l ar t . 742. 25 
767-768 N o r m a s p a r a la t r am i t ac i ón de asuntos de meno r 

cuant ía . 325 
770 C u á n d o se conceden las ape lac iones en estos ju i -

cios. 325-326 

' ".• \ \ 
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P a r á g r a f o 2°. — Segunda instanc ia 

771 F i jac ión en lista. — Su té rm ino . 326 
772-773 T r a m i t a c i ó n de l recurso de a p e l a c i ó n . 326 

CAPITULO IV 

Mínima cuantía 

774 V. comen ta r i o a l ar t . 150. 326 
776 Q u é c o m p o r t a la no c o m p a r e c e n c i a de l deman -

dan te . 326 
778 V. c o m e n t a r i o a los arts. 496 y 119. 326 
779 N o r m a s que consagra . 326 
780 V. a r t . 1057. 326 
781 En qué pape l deben hacerse constar los ju ic ios or -

d ina r i os y e jecut ivos de mín ima cuant ía . 326-327 

TI T U LO XIX 

Nulidad del matrimonio civil y divorcio 

C A P I T U L O 1 

Nulidad 

782 T r a m i t a c i ó n de l ju ic io . — Juez compe ten te . 327 
783 In te rvenc ión de l Agen te de l M in is te r io Públ ico. 327-328 

CAPITULO II 

Divorcio 

784-785 Q u i é n puede d e m a n d a r el d i vo rc i o . — Causas de 
este. 328 

787 Caso d is t in to a l de d i v o r c i o . 328 
789 M e j o r a de redacc ión p ropues ta po r la Corte. 328 
790 Fija p r o c e d i m i e n t o p a r a el caso especia l a que a-

lude. 328 

CAPITULO III 

Medidas preventivas 

792 Prov idenc ias prevent ivas. — C u á n d o pueden tomar -
s e . — El m a r i d o no t iene f a c u l t a d p a r a n o m b r a r se-
cuestre. 328-329 

793 Requisitos p a r a que las med idas prevent ivas per-
sistan. 329 
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CAPITULO IV 

Disposiciones varias 

794 Juicios en que t a m b i é n pueden tomarse p rov i den -
cias prevent ivas. 329 

795 C u á n d o p rocede y cómo se hace la l i q u i d a c i ó n de 
la soc iedad c o n y u g a l . 329 

TI TU LO XX 

Separación de bienes 

Ar t . 7 de la L. 28 de 1932. 329-330 
796 M u j e r casada menor de e d a d . - Q u i é n p ide po r 

e l l a ia separac ión . 330 
797 Causales de separac ión . 330 a 333 
798 V. c o m e n t a r i o a los arts. 82 y 84 y ar t . 490. ' 333 
799 C u á n d o p rocede la a p e r t u r a a p r u e b a de l ju ic io . 

— La sepa rac ión t a m b i é n puede pedi rse po r la vía 
o r d i n a r i a . 333 

800 D i l igenc ias siguientes a l dec re to de sepa rac ión . 333 
801 C u á n d o pueden pedi rse las med idas p revent ivas . — 

N o c o m p r e n d e n los bienes p rop ios de la mu je r . 333 
802 Hace extensivos a este ju i c io otros ar t ículos. 333 

T I T U L O XXI 

Intervención judicial en relación con los 
incapaces 

CAPITULO I 

La mujer casada 

803 a 807 Para qué casos r igen. 334 

808 V. arts. 190, 1814 y 1815 C. C. 334 

CAPITULO II 

El hijo de familia 
809 Qu iénes son hi jos de f a m i l i a . — De cuántas clases 

son los bienes de éstos. — C ó m o se p rocede p a r a 
la ven ta de los bienes de l h i jo . - A qué ot ros ca-
sos se a p l i c a este p roced im ien to . 334-335 

.810 Disposic iones que cont iene la p r o v i d e n c i a q u e con-
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cede la l icenc ia . Ac tuac iones subsiguientes. 335 
811 V. comen ta r i o a los arts. 809 y 810. 335 
812 Emanc ipac ión . — Licencia j ud i c i a l p a r a e fec tuar la . 

- Proced imiento . 335-336 
813 Emanc ipac ión j u d i c i a l . — Proced im ien to p a r a de-

c re ta r la . — Causas que la mo t i van . 336-337 

CAPITULO III 

El habilitado de edad 

814 a 816 H a b i l i t a c i ó n lega l . — C ó m o se o p e r a . — H a b i l i t a -
c ión j ud i c ia l . — Requisitos p a r a que el juez la de-
crete . — Proced imiento . 337-338 

817 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 809. 338 

A D O P C I O N 

Q u é se necesita p a r a la a d o p c i ó n . - P roced im ien to . 338 

CAPITULO IV 

Interdicción judicial 

818 T rámi te del ju ic io de i n te rd i cc ión de un d i s i p a d o r . 338 
819 In te rd icc ión p rov is iona l . 338 
820 Qu iénes son los par ientes que deben oírse. — N o m -

b r a m i e n t o de facu l ta t ivos . — La demenc ia no se 
p r u e b a con cer t i f icac iones de los d i rec tores o jefes 
de m a n i c o m i o , ni con la con fes ión q u e o t r o h a g a 
de habe r c re ído en e l la . 339 

821 A u t o p a r a me jo r p roveer . 339 
822 T rámi te p a r a la in te rd icc ión p rov i s i ona l . — Publ i -

cac ión y reg is t ro del decre to de in te rd icc ión . — M e -
d idas p a r a ev i ta r la p a r a l i z a c i ó n de la admin is -
t rac ión de los bienes del in te rd ic to . — En el ju ic io 
de in te rd icc ión no es p r o p i o n o m b r a r l e c u r a d o r a l 
in te rd ic to . 339-340 

823 Proced imien to p a r a la r ehab i l i t ac i ón . 340 

CAPITULO V 

Guarda de los incapaces 

824 Clases de tutelas. — Qu iénes están sujetos a tu te la 
y qu ién a cu radu r ía gene ra l . — C u r a d u r í a especia l 
o a d l i tem. -—Disce rn im ien to de cu radu r ía testamen-
ta r i a . — Forma l idades que debe l lenar el cu rado r . 
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- Elección de tu tor o c u r a d o r leg í t imo. 340-342 
825 Emp lazam ien to . 342 
826 V. c o m e n t a r i o a los arts. 809 y 810. 342 
827 Que jas con t ra el g u a r d a d o r . — Proced imiento . 342 
828 Remoción de l g u a r d a d o r . 342 
829 V. ar t . 631 C. C. 342 
830 C u r a d o r in ter ino. — C u á n d o puede darse. — L. 83 

de 1946 (arts. 64 a 68). 342-343 

T I T U L O XXII 

Alimentos 
831 A qué personas se deben a l imentos . — Div is ión de 

a l imentos . 343-344 
832 O p o s i c i ó n a la d e m a n d a . - A p e r t u r a a p r u e b a del 

ju ic io . 344 
833 V. c o m e n t a r i o al ar t . 834. 344 
834 Efecto en que se concede la a p e l a c i ó n . 344 
835 A u t o r i z a e m b a r g o y remate de bienes de l d e u d o r . 344 
836 A l imentos legales. — Resolución de la so l ic i tud pa-

ra que se p a g u e n . — A l i m e n t o s prov is iona les . 344 
837 Va r i ac i ones en la f i j ac ión de los a l imentos . — L. 83 

de 1946 (arts. 69 a 84). 344 a 346 

T I T U L O XXIII 

Bienes vacantes y mostrencos 

838 Q u é bienes se es t iman vacantes. — Sus requisi tos. 
— Q u i é n debe ins taura r , po r reg ia gene ra l , la ac-
tuac ión sobre d e c l a r a t o r i a de vacanc ia de un in-
mueb le . — Con t ra qu ién se d i r i g e la acc ión . — Dis-
t inc ión entre bienes vacantes y ocul tos. — Cond i -
c iones que debe reun i r una cosa p a r a que p u e d a 
cons iderarse c o m o bien most renco. 347 a 349 

839 Caso en que se da t ras lado a l Agen te de l Min is te-
r io Públ ico. 349 

840 Edicto e m p l a z a t o r i o . 349 
841 Secuestro de bienes. 349-350 
842 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 752. 350 
843 A c t u a c i ó n p a r a el caso de q u e los bienes se ha l len 

en p o d e r de persona que a l e g u e a l g ú n de recho so-
b re el los. — Registro de sentencia. 350 

844 A qué equ i va le la no pres tac ión de la cauc ión . 350 
845 O t r o caso de desis t imiento tác i to . 350 
846 Proced im ien to especia l p a r a el caso de que los b ie-

nes mostrencos v a l g a n menos de trescientos pesos. 350-351 
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T I T U L O XXIV 

Capellanías 

847 Para efectos civ i les qué se en t iende po r cape l l an ías 
(ar t . 324 L. 105 de 1890). 351 

848 Emp lazamien to . — C ó m o se hace. 351 

TI TU LO XXV 

Expropiaciones 
852-853 Con t ra quiénes se d i r i g e la d e m a n d a . — Procedi-

mien to (ar t . 6 o L. 83 de 1935). 351-352 
854 C u á n d o se a b r e a p r u e b a el ju ic io . 352 
855 C u r a d o r a d l i tem p a r a los d e m a n d a d o s inc ier tos o 

que no se encuentren. 352 
856 Efecto en que se concede la a p e l a c i ó n de la senten-

c ia. 352 
857 Regu lac ión del mon to de la i ndemn i zac i ón . 352-353 
858 C u á l es la sentencia que se d ic ta en este ju ic io . — 

Ca l i f i cac ión de la p rov idenc ia que decre ta la ex-
p r o p i a c i ó n . 353 

859 Me jo ras . — N e g a t i v a a rec ib i r el p rec io . 353 
860 Leyes v igentes sobre la m a t e r i a . — D i fe renc ia en-

tre e x p r o p i a c i ó n de jure y e x p r o p i a c i ó n de facfo. 
— Su p roced im ien to . — L. l a . de 1943. 353 a 356 

T I T U LO XXVI 

Deslinde y amojonamiento 

862 Qu iénes t ienen derecho de p r o v o c a r el apeo . — 
F i n a l i d a d de este ju ic io . 357 

863 V. ar t . 866. 357 
864 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 862. 357 
865 Efectos del reg is t ro de la d e m a n d a . 357 
866 V. arts. 862 y 863. 357 
867 Excepciones d i l a to r ias . 357 
868 Pruebas que se presentan con la d e m a n d a . - Inter-

venc ión de per i tos .—Su n o m b r a m i e n t o . 358 
869 Géne ros de opos ic ión al des l inde, según doc t r i na 

de la Cor te (Sala de Negoc ios Genera les) . - I m p u g -
nac ión de esta doc t r i na . 358 a 360 

870 C u á n d o se hace la opos ic ión y c u á n d o se f o rn i o l i -
z a . — D i f e r e n c i a ent re la acc ión d e des l inde y la rei-
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v i n d i c a t o r i a . — L a posesión suf ic iente p a r a c o n s u m a r 
una p rescr ipc ión puede hacerse va l e r den t ro de l 
ju ic io o r d i n a r i o . — D o c t r i n a de la Cor te . 3 6 1 — 3 6 2 

871 C u á n d o la sentencia p r o n u n c i a d a en el j u i c io de 
des l inde p r o d u c e cosa j u z g a d a . 362 

TITULO XXVII 

Servidumbres 

872 Casos en q u e t iene a p l i c a c i ó n este p r o c e d i m i e n t o 
especia l . - C o n t r a qu ién se d i r i g e el ju ic io sobre 
impos ic ión de s e r v i d u m b r e . — C o n t r a qu i én se ende-
reza la d e m a n d a e n c a m i n a d a a c o b r a r pe r ju i c ios 
p o r la impos ic ión o es tab lec im ien to de una servi-
d u m b r e . — M é r i t o de la confes ión sobre existencia 
de se rv idumbre . 3 6 3 — 3 6 4 

873 O b s e r v a c i ó n re ferente a l ar t . 803 que se d ice a-
p l i cab le a este ju ic io . 364 

874 V . arts. 724 y sgtes. 364 
875 Dispos ic ión a p l i c a b l e a ju ic ios posesor ios espec ia-

les. 364 
876 M é r i t o de la sentencia p r o n u n c i a d a en este ju ic io . 

—L. 99 de 1945 sobre se rv idumbre especia l en f a -
vo r de la N a c i ó n , los Depa r tamen tos y Mun ic ip i os . 365 

TITULO XXVIII 

Juicios posesorios 

CAPÍTULO I 

Despojo 

877 Q u é acc iones se r e g l a m e n t a n en este c a p í t u l o . — 
Acc ión de d e s p o j o . — A c c i ó n de p r i v a c i ó n injusta de 
la poses ión . -Término de p r e s c r i p c i ó n . - C o n t r a qu ién 
puede d i r i g i r se la acc ión de rest i tuc ión de la po-
sesión.— O b j e t o de los ju ic ios posesorios. —Casos 
en que las dec la rac iones de nudo hecho pueden ser 
a p r e c i a d a s sin ra t i f i cac ión . 365—366 

878 V. c o m e n t a r i o a los arts. 693, 752 y 877. 366 
879 C u á n d o debe el opos i to r prestar cauc ión de p a g a r 

pe r ju i c ios .—Reg la gene ra l y excepc ión .— Q u é im-
p l i ca la no pres tac ión de é l la . 3 6 6 — 3 6 7 

881 En qué efecto es a p e l a b l e , po r reg la gene ra l , l a 
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sentencia.—Requis i tos p a r a q u e la a p e l a c i ó n se con-
ceda en el e fecto devo lu t i vo . 367 

882—883 V. comen ta r i o a l ar t . 552, y letras f) y g) de l ar t . 
3 o L. 100 de 1944. 367 

884 A qu ién a p r o v e c h a la mul ta impuesta en el caso 
de este a r t í cu lo . ' 367 

CAPITULO II 

Perturbaciones 

§85—886 Requisito esencial p a r a la e f i cac ia de esta acc ión . 367 
887 Su f u n d a m e n t o . —El t ráns i to po r p r e d i o a j e n o sin tí-

tu lo const i tu t ivo de se rv idumbre puede hacerse ce-
sar med ian te la acc ión posesor ia .—Caso en que la 
cosa v e n d i d a esté a r r e n d a d a . N o es a c e p t a b l e 
que se d e m a n d e , po r el p r o c e d i m i e n t o c o n s a g r a d o 
en este a r t í cu lo , a l v e n d e d o r con p resc indenc ia de l 
a r r e n d a t a r i o . — A c c i o n e s que t iene el c o m p r a d o r en 
ese caso. 3 6 7 - 3 6 8 

TITULO XXIX 

Juicios posesorios especiales 

888 C u á n d o se a b r e a p rueba el ju ic io . 368 
889 M é r i t o e jecu t i vo de la sentencia. 368—369 
890 V. ar t . 881. 369 
891 C o n s a g r a p roced im ien to especia l . 369 

892 V. ar t . 875. 369 

TITULO XXX 

Juicios de sucesión 
893 D i fe renc ia ent re a p e r t u r a de la sucesión y a p e r t u r a 

de l ju ic io de sucesión. 3 6 9 

CAPITULO I 

Medidas preventivas 

P a r á g r a f o I o . — G u a r d a y f i j a c i ón de sellos 

894 V. arts. 1312 y 1341 C. C. 369 895 V. comen ta r i o a l ar t . 901 y arts. 1279 a 1281 
C. C. 369 
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896 A qué ¡uez se d i r i g e la so l ic i tud sobre g u a r d a de 
muebles y pape les de la sucesión. 369 

897 M e d i d a s prevent ivas t o m a d a s po r la po l i c ía . 369 
898 Q u i é n puede hacer la so l ic i tud p a r a q u e se levanten 

la g u a r d a y f i j ac i ón de sellos, y c u á n d o deben le-
van ta rse . 370 

899 V. arts. 292, 293, 793 y 902. 370 

P a r á g r a f o 2 o .—Secues t ro p reven t i vo . 

900 D i fe renc ia ent re la acc ión c o n s a g r a d a en este a r -
t ícu lo y la d é l o s o rd ina les 3° y 4o de l ar t . 895.— 
Casos en que pueden ser secuestrados inmueb les .— 
A qué ¡uez se d i r i g e la so l ic i tud p a r a que se pon-
g a n en secuestro bienes de una sucesión. 370 

901 En secuestro no está c o n c e d i d o p a r a pone r l e tér-
m ino a los derechos que a l e g u e n terceros. — El ter-
cero a qu ien se le d e j a n los bienes en c a l i d a d de 
secuestro, no es p r o p i a m e n t e secuestre. — Este 
presta, en su coso, f i a n z a ; aqué l nc .—El de recho 
del te rcero que se o p o n e no se de f ine po r me-
d i o de a r t i cu lac ión . 370 

902 Causas que mo t i van el l evan tam ien to de l secuestro. 370—371 
903 V. arts. 276 y siguientes. 371 
904 C ó m o se efectúa e! secuestro c u a n d o hay cónyuge 

sobrev iv ien te con de recho a g a n a n c i a l e s . — M e d i d a s 
de segu r i dad en caso de que haya a l b a c e a con te-
nenc ia de bienes. 371 - 3 7 2 

905 El l e g a t a r i o ca rece de acc ión p a r a ped i r el secues-
t ro en el caso de l ar t . 904; no en el de l ar t . 905. 372 

906 N o es necesar io que el t í tu lo preste mér i to e jecu t i vo 
p a r a que p rospere el bene f i c i o de sepa rac ión .— 
C u á n d o se decre ta éste de p l a n o y c u á n d o med ian -
te a r t i cu lac ión . 372 

P a r á g r a f o 3 o . — Acep tac i ón y r e p u d i a c i ó n de una 
a s i g n a c i ó n a instanc ia de un te rcero . 

907 V. arts. 1283 a 1294 y demás conco rdan tes c i tados 
en el comen ta r i o . 372 

908 V. concordan tes y sentencia c i tados en el comenta -
r io . 372 

P a r á g r a f o 4 o . -Resc is ión de la r e p u d i a c i ó n de una 
as ignac ión a instanc ia de un ac reedo r . 

909 Se c i tan conco rdan tes . 372 
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P a r á g r a f o 5o . — La herenc ia yacente. 

910 C ó m o puede hacerse la d e c l a r a t o r i a de yacenc ia .— 
Por qué ex ige más pub l i cac iones que las requer idas 
p o r el a r t . 1297 de l C. C. 3 7 2 - 3 7 3 

911—972 Su c o n c o r d a n c i a . 373 

P a r á g r a f o 6 ° . - R e g l a s especiales p a r a la sucesión de 
un ex t ran je ro . 

913 a 920 Por cuáles no rmas se r ige p re fe ren temente la sucesión 
de un e x t r a n j e r o . — A fa l t a de éstos c ó m o p rocede 
el | u e z . - A c t u a c i ó n en pape l c o m ú n . — C ó m o se re-
v a l i d a éste. 373 

CAPITULO II 

Publicación del testamento 

P a r á g r a f o I o . — El tes tamento c e r r a d o o t o r g a d o en el 
t e r r i t o r i o nac iona l . 

921 Sol ic i tud de ape r tu ra y p u b l i c a c i ó n del testamento. 
— Pruebas que deben a c o m p a ñ a r s e a e l la . - A b o -
no de firmas de testigos ausentes. 373-374 

922-925 Seña lam ien to de día y hora p a r a la a p e r t u r a de l 
testamento. — C ó m o se not i f i ca este au to . — Ar t i cu -
l ac i ón p a r a el caso de opos ic ión . 374 

923-924 A p e r t u r a del testamento. — Su lectura y rúb r i ca . 
— Estampi l las. — Su p ro toco l i zac i ón . — C u á n d o no 
t iene mér i to . — V a l i d e z d e c l a r a d a en ju ic io o rd i -
na r i o . 374 

926 Juez competen te p a r a estas d i l igenc ias . — Caso en 
q u e se comis iona . 374-375 

P a r á g r a f o 2o. — El tes tamento c e r r a d o o t o r g a d o 
en el ex t ran je ro 

927 a 932 N o r m a s a que debe sujetarse. — I n a d m i s i b i l i d a d 
de l inc idente de opos ic ión a que a l u d e el ar t . 925. 375 

P a r á g r a f o 3o . - El testamento nuncupa t i vo o to rga -
d o unte c inco test igos y el tes tamento ve rba l 

933 Q u é es tes tamento nuncupa t i vo . — An te qu ién se 
o t o r g a . — P u b l i c a c i ó n . — Su finalidad.— A n t e qu ién 
se sol ic i ta. — Prueba que debe acompaña rse . — 
Recepción de dec la rac iones . — Rúbr ica de l testa-
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mentó. — Au to que lo d e c l a r a nuncupa t i vo . 375 
934 Testamento v e r b a l . — C u á n d o t iene luga r . — C ó m o 

se pone po r escri to. — C u á n d o carece de v a l o r . 375-376 

CAPITULO III 

Inventar ios y avalúos 

935 Qu iénes pueden so l ic i ta r la p rác t i ca de l i nven ta r i o 
y a v a l ú o . — Pruebas que deben a c o m p a ñ a r s e a la 
so l ic i tud y f o r m a l i d a d e s que debe l l enar ésta p a r a 
q u e sea admis ib le . - Relac ión suscinta es d is t in ta 
de l i nven ta r i o y no t iene carác te r de i r r evocab le . 376-377 

936 D e r o g a d o po r el a r t . 94 L. 63 de 1936. —En su lu-
g a r r ige el 28 de ésta. 377-378 

937 C i tac ión persona l del Síndico. — N u l i d a d de la ac-
tuac ión po r fa l ta de e l la . — Edicto e m p l a z a t o r i o . 
- Su pub l i cac i ón . - Para q u e ju ic ios r ige el p roce-
d i m i e n t o de l ar t . 9 de la L. 51 de 1943. — Decre to 
0901 de 1947. — C ó m o se reemp laza a l Sínd ico 
c u a n d o fa l ta . — Decre to 2126 de 1937. 378-379 

938 Desf i jac ión de l ed ic to e m p l a z a t o r i o . — Señala-
mien to de fecha p a r a la d i l i genc ia . - N o m b r a -
mien to de per i tos. — Perito ún ico. — Sorteo de pe-
ritos. — Div is ión d s las sucssiones po r r a z ó n de su 
cuan t ía : — Decretos 0788 y 1478 de 1947. — Elabo-
rac ión de listas parc ia les . — Tachas / recusac ión 
de per i tos en ju ic ios de sucesión. 379 a 382 

939 C i tac ión persona l del Síndico a l examen de bienes. 
Asistencia o b l i g a t o r i a de éste o de su vocero . (De-
creto 788 de 1947, art . 3o). - Carece de v a l o r el 
d i c tamen per i c ia l po r f a l t a de a q u e l l a c i tac ión . - -
O b l i g a c i o n e s de los per i tos (ar t . 63, Decreto 1020 
de 1936). — Relación de bienes po r el t enedor . 
A v a l ú o de bienes si tuados en el ex t ran je ro . — Cuan-
d o solo hay muebles cómo puede ver i f icarse el in-
v e n t a r i o y el a v a ' ú o . - Ac ta de examen de bienes 
a l p ie de l m e m o r i a l de c i tac ión . — Cer t i f i cados que 
debe l l eva r el Síndico o su v o c e r o a l conoc im ien to 
de l juez antes de que el per i to r i nda el d i c t amen . 382-383 

940 Forma en que se hace el a v a l ú o de bienes q u e los 
per i tos no conocen. 383-384 

941 Inc lus ión de deudas a c a r g o de la sucesión o de 
la soc iedad ccnyuga l . — Posiciones que puede asu-
mi r el ac reedo r he red i ta r i o . 384-385 

942 Sus concordanc ias . 385 
943-944 Disposic iones que "rigen. — Reposición del d i c t amen 
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de l per i to que ha i n c u r r i d o en d e t e r m i n a d a s def i -
c iencias. — Reavalúo. — N o m b r a m i e n t o de per i tos 
en este caso. — Estampi l las que debe l l eva r la d i l i -
genc ia de ava lúo . — L iqu idac ión de l impuesto . — 
Reclamaciones. 385-386 

945 Disposic ión que lo reemp laza . 386-387 
946 Ob jec iones a la l i qu i dac ión . — Pago de l impuesto. 

— Recargos. — C u á n d o no cor ren . 387 
947 Inclusión en los inventar ios de un b ien a j e n o u omi-

sión de uno de la m o r t u o r i a . — Sus consecuencias. 
— Exclusión de bienes de l i nven ta r io . — Vía i n d i c a -
d a p o r a el e je rc ic io de esta acc ión . — A c c i ó n de 
exc lus ión con rest i tución. — Exclusión s imp le de l 
en l i s tamien to de bienes. — Con t ra quiénes se d i r i -
gen esas acciones. 387 a 389 

948 Caso en que pueden l levarse a efecto el i nven ta r i o , 
l i q u i d a c i ó n de l impuesto, etc. antes de la desf i ja-
c ión del ed ic to e m p l a z a t o r i o . 389 

949 Inven ta r io a d i c i o n a l . — Su f i n a l i d a d . — Es proce-
dente c u a n d o se omi ten t a m b i é n e lementos de l pa-
s i v o . — Pero no es a d m i s i b l e p a r a sacar bienes de 
los inventar ios , ni p a r a rect i f icar los. 389 a 391 

CAPITULO IV 

Posesión efectiva de la herencia 

950 Q u é es el decre to de posesión e fect iva. C ó m o 
se exp ide y en f avo r de qu ién este decreto. — En el 
ju i c io de sucesión no es de r igurosa a p l i c a c i ó n la 
poses ión e fec t iva de la herenc ia , esto es, puede a-
de lan ta rse el ju ic io sin p e d i r l a . — El c ó n y u g e que 
no t iene c a l i d a d de he rede ro puede ped i r la expe-
d i c ión de ese decreto? 391-392 

951 T rámi te p a r a la exped ic ión de l decreto. 392 
952 Caso en que se presentan o t r o u otros herederos 

después de e x p e d i d o el decre to . — Revisión de la 
m o r t u o r i a po r el Síndico antes de pasar el expe-
d ien te a l regist ro. — Caracter ís t icas de la posesión 
he red i t a r i a . — A lcance de l decre to . — C u á n d o pue-
de d isponerse de los bienes. — Relaciones entre los 
arts. 968, 893 y 953. 392-394 

CAPITULO V 

Partición de la herencia 

953 Q u é es la pa r t i c i ón y c u á n d o t iene luga r . — Q u i é -
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nes pueden so l i c i ta r la . — Requisitos p a r a que el tu-
tor o c u r a d o r pueda p e d i r l a . 395-396 

954 T r a s l a d o de la d e m a n d a . — C u á n d o no t iene ob-
jeto. 396 

955 O p o r t u n i d a d p a r a n o m b r a r p a r t i d o r . — A quiénes 
co r responde hacer lo . — Salvedades. 396 

956 Si el causante no ha hecho n o m b r a m i e n t o de pa r -
t i do r a qu ién co r responde hacer lo . — C u á n d o lo 
hace el ¡uez. — Posesión de l pa r t i do r . — Qu iénes 
no pueden serlo. — Tachas a l p a r t i d o r . 396-397 

957 V. comen ta r i o a los dos ar t ícu los an ter io res . 397 
958 Caminos que t ienen los lega ta r ios p a r a ob tene r el 

p a g o de sus as ignac iones. 397 
959 Té rm ino p a r a hacer la p a r t i c i ó n . — Sobre qué base 

d e b e hacerse ésta. — O b l i g a c i o n e s de l p a r t i d o r . — 
H o n o r a r i o s de éste. — H i j ue l a de deudas : reg las 
que deben tenerse presente p a r a su a d j u d i c a c i ó n . 
— H o n o r a r i o s de a b o g a d o s : qu i én los p a g a . 397 a 402 

960-961 V. ar t . 395. —Determinac ión de los par t íc ipes y de los 
b ienes antes de procederse a la pa r t i c i ón . 4 0 2 - 4 0 3 

962-963 Sus conco rdanc ias . 4 0 3 
964 O b j e c i o n e s a la p a r t i c i ó n . — T é r m i n o p a r a f o rmu -

l a r l a s . - S o l o una vez se hace uso de este derecho.— 
C o n t r a qué dec is ión es o p o n i b l e el recurso de casa-
c ión. — Ca l i f i cac ión de la reso luc ión q u e finaliza 
el inc idente de ob jec iones a I : pa r t i c i ón . - Q u e d a 
a f e c t a d a la ac tuac ión cuanck . conoce de e l la un 
solo m a g i s t r a d o c o r r e s p o n d i é n d o l e a la Sala de 
Decis ión? — Doc t r i na de la Cor te . — Su i m p u g n a -
c ión . 403 a 4 0 5 

965 V , comen ta r i o a l a r t í cu lo an te r io r . 405 
966 V. comen ta r i o a l a r t . 82 405 
967 O r d e n a m i e n t o s q u e debe contener la sentenc ia a-

p r o b a t o r i a de la pa r t i c ión . - Registro de la pa r t i -
c ión y de la sentencia. - C u á n d o ese reg is t ro se ha-
ce sobre las h i juelas. — O p o r t u n i d a d p a r a ped i r la 
ven ta de bienes de la sucesión. — En qué casos p ro -
cede. — Q u é d e b e ex ig i r el juez antes de l remate . 
— Base p a r a el remate. — C ó m o se p rocede c u a n d o 
en la l i c i tac ión no hay postor . 405 a 407 

968 Facu l tad d ispos i t iva e m a n a d a de l decre to de pose-
sión e fec t iva . — Este no a u t o r i z a que se p resc inda 
de la pa r t i c i ón . — Doc t r i na de la Cor te . 407-408 

969 Casos en que t a m b i é n d e b e ap l i ca rse este p recepto . 408 
970 V. arts. 1162 y siguientes y 1405 a 1409 del C. C. 409 
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p r o b a t o r i o . 409 
974 V. ar t . 834. 409 
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T I T U L O XXXII 
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975 Q u é es cons ignac ión . 410 
976 Requisitos p a r a la cons ignac ión . 410 
977 V. ar t . 1661 C. C. 410 
978 D e m a n d a p a r a que se d e c l a r e v á l i d o el p a g o he-
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terse esa d e m a n d a . 410-411 

980 C u á n d o puede el d e u d o r , si está e jecu tado , sol ici-
t a r la d e c l a r a c i ó n de v a l i d e z del p a g o hecho po r 
cons ignac ión . 411 

T I T U L O XXXIII 

Juicio ejecutivo 

CAPITULO I 

Reglas generales 

981 Por q u é causas puede t e r m i n a r el ju ic io e jecut ivo. 411 
982 Requisitos p a r a que pueda ex ig i rse e jecu t ivamente 

una o b l i g a c i ó n . — Requisitos de forma: en qué dis-
pos ic ión están conten idos y cuáles son. - Cuá l es el 
r econoc im ien to necesar io p a r a que el documen to 
p r i v a d o preste mér i to e jecut ivo. — A lgunos docu-
mentos q u e prestan mérito e jecut ivo . — Requisitos 
de fondo: qué d ispos ic ión a l u d e a éstos. —Casos en 
que puede d e m a n d a r s e el cump l im ien to de una o -
b l i g a c i ó n a u n c u a n d o no sea ac tua lmen te ex ig ib le . 
— C ó m o se in te rp re ta la s imple ac t i tud pas iva de l 
ac reedo r h ipo teca r io . — Doc t r i na de l T r i b u n a l Su-
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per io r de Mede l l í n sobre i m p r o c e d e n c i a de acc ión 
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c ión con base en un d o c u m e n t o con ten t i vo de un 
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a c r e e d o r en el caso de muer te de su d e u d o r . — El 
juez no puede d e n e g a r e jecuc ión po r cons ide ra r 
que la acc ión e jecu t iva ha prescr i to. — O b l i g a c i o -
nes de no hacer . 411 a 416 

983 Q u é d ice la comis ión redac ta ra en re lac ión con este 
a r t í cu lo . 416-417 

984 Q u é s ign i f ica « requer i r» . - Caso en q u e se cede un 
c réd i to a dos o más personas. — Cuá l cesión pro-
duce efecto. 417-418 

985 N o t i f i c a c i ó n a l e j ecu tado en el caso de este ar t ícu-
lo. — Su f i n a l i d a d . 418 

986 V. arts. 994 C. J. y 1617 y 2231 C. C. 418 
987 a 992 Conco rdanc ias . 418 
993 Regu lac ión de la c a n t i d a d es t imada en la d e m a n d a . 

- En qué o p o r t u n i d a d puede ped i r se . -Razones p a r a 
a c o m o d a r este caso a las prescr ipc iones del 625. 
— F o r m u l a d a la pe t i c ión sobre regu lac i ón el d ía de l 
remate debe suspenderse este? 418-419 

994 So l ic i tud sobre reducc ión de intereses. — Q u é debe 
ac red i ta rse p a r a que prospere . — En qué opo r tu -
n i d a d debe hacerse aque l l a so l ic i tud. 419 

995 Especi f icación de per ju ic ios . 419 

CAPITULO II 

Ejecución de mayor cuantía 

P a r á g r a f o I o . — M a n d a m i e n t o e jecut ivo 

996 Q u é debe es tud iar el juez a l presentársele una de-
m a n d a e jecut iva . 420 

997 Ju ramen to c u a n d o e jecuc ión se p r o m u e v e po r cesio-
n a r i o de l c r é d i t o . - C a l i f i c a c i ó n de l t í tu lo e jecut ivo en 
el m a n d a m i e n t o de p e g o no i m p i d e a l e jecu tado ha-
cer va le r o p o r t u n a m e n t e los medios de defensa ten-
dientes a desest imar lo . — El d e u d o r c e d i d o es ex-
t r a ñ o a l con t ra to de cesión. 420-421 

998 O r d e n a m i e n t o que debe contener el au to e jecut ivo 
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c u a n d o se presenta con la d e m a n d a el ce r t i f i cado 
a que a l u d e este ar t ícu lo . — C o n t r a qu ién debe d i -
r ig i rse la d e m a n d a . 421-422 

P a r á g r a f o 2°. — N o t i f i c a c i ó n 

999 Q u é se necesita p a r a que haya ju ic io e jecut ivo 
c u a n d o son va r ios los e jecutados. — N o m b r a m i e n -
to de secuestre. — C a u c i ó n de saneamien to . — 
C u á n d o debe ofrecerse. 422-423 

1001 C u r a d o r ad - l i t em p a r a el e j ecu tado que se acu i ta o 
cuyo p a r a d e r o se i g n o r a . 423 

1002 Reglamenta un caso especia l . 423 

P a r á g r a f o 3°. — E m b a r g o y secuestro 

1003 V . comen ta r i o a los arts. 295 y 554. 423 
1004 Bienes que no son e m b a r g a b l e s . 423 a 426 
1007 Concordanc ias . 426 
1008 A m p a r a los derechos de l poseedor inscr i to. 426 
1009 E m b a r g o de un créd i to . - Q u é lo consuma. 426 
1010 Si se d e m a n d a con acc ión rea l qué bienes pueden 

perseguirse. 426 
1011 C u a n d o sea el caso debe tenerse presente lo dis-

puesto po r el ar t . 291. 426 
1012 A l cance de este ar t ícu lo . 426 
1013 A l c a n c e de su p roh ib i c i ón . - Doc t r i na sobre que 

e m b a r g o poster ior d e c r e t a d o en ju ic io e jecut ivo 
con t ra soc iedad conyuga l o uno de los cónyuges 
cance la t empora lmen te e m b a r g o dec re tado en jui-
c io de sepa rac ión de bienes. 426 a 428 

1014 Reglas que d e b e tener presente el secuestre. 428 
1015 La f a c u l t a d q u e o t o r g a el e jecutante p a r a prescin-

d i r del secuestro está l im i t ada po r el interés de ter-
ceros. 428 

P a r á g r a f o 4o . — C a u c i ó n de saneamien to 

1016-1017 C u á n d o d e b e ofrecerse. — Térm ino p a r a o to rga r -
la . — Q u é ocu r re si no se presta, y qué si d a d a no 
se p rac t i can d i l igenc ias . — A d m i t i d a una tercería 
puede el e jecu tan te d e n u n c i a r más bienes no obs-
tan te la cauc ión de saneamien to . - Sa lvedad . 428 

1018 C ó m o puede el e jecu tado hacer cesar el e m b a r g o 
d e c r e t a d o o i m p e d i r que se le e m b a r g u e n bienes. 428-429 

40 
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P a r á g r a f o 5o . — Desembargos 

1019 D e s e m b a r g o de bienes po r pe t i c ión de l e j ecu tado . 
— C u á n d o queda c a n c e l a d o de de recho el e m b a r -
g o de una f inca. 429 

1020 Q u é se en t iende po r tí tulos precar ios . 429 
1021 Q u é con l leva la fa l ta de insistencia, d u r a n t e la d i -

l i genc ia , po r pa r t s del e jecutante. - Q u é d e b e de-
ta l larse en el ac ta de secuestro. - A qué posesión 
se ref iere este ar t ícu lo . - La persona a qu ien se le 
d e j a n los bienes en c a l i d a d de secuestre no t iene 
que d a r cauc ión . 429 a 432 

1022 En p o d e r de qu ién se d e j a n los bienes en el caso 
c o n t e m p l a d o en este ar t ícu lo . 432 

1023 C u á n d o debe f o r m u l a r el te rcero su so l ic i tud. — 
Cauc ión p rev ia . — Q u é imp l i ca su no pres tac ión. — 
Q u é es lo que este a r t í cu lo pe rmi te so l ic i tar a t oda 
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1024 N u e v a denunc ia de un b ien d e s e m b a r g a d o . - Prue-
ba que d e b e d a r el e jecutante . 434 

P a r á g r a f o 6 o . — Excepciones y ape lac iones 

1025 Si el d e u d o r ha p ropues to excepciones, no puede el 
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— O p o r t u n i d a d p e r a l levar los a lega tos . — C e s a c i ó n 
de l ju i c io po r hab'sr p r o s p e r a d o a l g u n a excepc ión 
q u e envue lve la ex t inc ión to ta l de l de recho . — Con-
d e n a c i ó n en costas. 436-437 

1027 Q u é es benef ic io de competenc ia . — C u á n d o es o-
b l i g a d o el a c r e e d o r a conceder lo . 437 

1028 En qué consiste el benef ic io de i nven ta r i o . 437-438 
1029 C u á n d o se hace la c i tac ión p a r a sentencia de pre-

g ó n y remate . — Sentencia. — Los o r d e n a m i e n t o s 
q u e d e b e contener . 438 

1030 En qué proceso son ley las sentencias a q u e se re-
fiere este a r t í cu lo . — Q u é s ign i f ica revisar. 438-439 

1031 Efecto en que d e b e ^concederse la ape lac i ón . 439 
1032 C u á n d o emp ieza a cor re r el t é r m i n o p a r a c u m p l i r 

el m a n d a m i e n t o de p a g o . 4 

n C A 

% 4 „ t y / 
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Cor te . — A l exped ien te se a g r e g a un e j e m p l a r del 
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Pago de l p rec io .— C a u c i ó n . — C u á n d o debe prestar-
se.— C u á n d o se exige.—^Consent imiento de los a-

• c reedores h ipo tecar ios p a r a que un ac reedor perso-
na l remate en la f o r m a a p u n t a d a en este art í-
cu lo . 4 5 0 - 4 5 1 

1049 C ó m o se p rócede c u a n d o no hay postor . (L. 176 de 
1936). 4 5 1 - 4 5 2 
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c ión N ° . 283 de 1932). 457 

CAPITULO IV 

Procedimiento por jurisdicción coactiva 

1058 V . Decre to N ° 1315 de 1936 y ar t . 62 L. 63 de 1936. 457 
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sabré e x e q u i b i l i d a d p a r c i a l de estos ar t ícu los. 458 

CAPITULO V 

Tercerías 
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276. 466 
1089 V. c o m e n t a r i o al o r d i n a l 9 de l ar t . 1085. 466 
1090 V. comen ta r i o a l o r d i n a l 12 de l ar t . 1085. —En qué 

f o r m a se t r am i t an las rec lamac iones de terceros. 466 
1091 C a p a c i d a d en los ac r redores p a r a qufe p u e d a n 

ac tua r c o n f o r m e los au to r i za este a r t í cu lo . 466 
1092 V. c o m e n t a r i o a l a r t . 1081 y ar t . 28 del D. E. 750 

de 1940. 466 
1093 V. arts. 1083 y 1091. 466 
1094 Ejecuciones que se a c u m u l a n . — C o n c u r s o especia l . 466-467 

T I T U L O XXXVI 

Pactos a c c e s o r i o s de la compraventa. 

1095 Pacto com iso r i o .—Cláusu la de C a d u c i d a d . 4 6 7 — 4 6 8 
1096 Causa que hace conver t i r este ju ic io en o r d i n a r i o . 468 
1097 O b j e t o de l av iso que debe darse a l c o m p r a d o r . — 

Requer imiento p a r a e l o t o r g a m i e n t o de la escr i tura. 
- T é r m i n o den t ro de l cua l puede intentarse la acc ión 
de r e t r o v e n t a . — C o n t r a t o s de mu tuo d i s f razados de 
pactos de re t roventa . 468 

1098 Q u é es menester p a r a q«e el ju ic io se a b r a a 
p r u e b a . 469 

1099 Requisito esenc ia l p a r a que p u e d a dec la ra rse la re-
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so luc ión de l con t ra to . 469 
1100 V. ar t . 1944 C. C. 469 
1101 V. ar t . 887. 469 
1102 Registro de la d e m a n d a , si se t ra ta de inmuebles. 469 

T I T U L O XXXVII 

Tenencia 

CAPITULO i 

Lanzamiento de arrendatario 

1103 Casos en que se sigue el p roced im ien to r eg lamen -
t a d o en este t í tu lo. 469 

1104 Causas que mo t i van la t e rm inac ión del con t ra to . -
Pruebas que deben exh ib i rse en c a d a caso. 469 a 471 

1105 Rat i f icac ión de dec la rac iones cuando el con t ra to se 
p r u e b a de esta m a n e r a , y hay opos ic ión . - En qué 
efecto se concede la a p e l a c i ó n de la sentencia y 
autos que se d ic ten en este ju ic io . — Def ic ienc ia de 
este ar t ícu lo . Du ran te el desahuc io pueden pe rc ib i r -
se a r r iendos . 471-472 

1106 C o n c o r d a n c i a . 472 
1107 Fundamen to de esta d ispos ic ión. 472 
1108 V. ar t . 2000 C. C. y c o m e n t a r i o a l 1105, pa r te f ina l . 472 
1109 Disposic iones concordantes . 472-473 
1110 Q u é p r u e b a debe sumin is t rarse en el caso de este 

ar t ícu lo . — N o r m a s que r igen la acc ión sumar ia de 
tenenc ia . 473 

CAPITULO II 

Restitución de la cosa arrendada a petición del arrendatario 

1111 Prueba que debe a c o m p a ñ a r s e a la d e m a n d a . 473 
1112 Q u é se necesita p a r a que el ju ic io se a b r a a prue-

ba . 473 
1113 Té rm ino p r o b a t o r i o en este caso. 473 
1114 Co locac ión i m p r o p i a de su inciso f i na l . 473 

CAPITULO III 

Disposiciones varias 

1115 Exposic ión de mot ivos. 474 
1116 V . c o m e n t a r i o a l ar t . 1103. 474 
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1117 T rámi te a que debe sujetarse ta acc ión es tab lec ida 
p o r el tenedor . 474-

1118 C ó m o se f i ja la cuant ía en estos ju ic ios. 474 

1119 V. c o m e n t a r i o a l inciso 3 o del ar t . 1105. 4 7 4 

TI T U L O XXXVIIÍ 

Rendición de cuentas 
1120 Sobre qué versa el ju ic io especia l de cuentas. 474-475 
1121 Por qué m o t i v o se a b r e el j u i c io a p r u e b a . — Com-

p r o b a c i ó n de los hechos básicos de las excepc iones. 475 
1122 Desde c u á n d o se cuenta el t é rm ino . 475 
1123 V. c o m e n t a r i o a l ar t . 367. 475 
1124 Cuá l d ispos ic ión d e b e entenderse c i t ada en l u g a r 

de l a r t . 1122. - Caso en que la p r o v i d e n c i a no es 
a p e l a b l e . 475 

1125 Especi f icac ión de per ju ic ios . — Ju ic io e jecu t i vo 
den t ro de l de cuentas, o po r vía s e p a r a d a . - N o 
hay excepciones en este ju ic io . — E m b a r g o y se-
cuestro de bienes antes de la d e m a n d a . 475 

1126 Cuentas de l a d m i n i s t r a d o r de bienes a jenos. — Doc-
t r ina de la C o r t e sobre d o c u m e n t a c i ó n de pa r t i das . 
— Por qué causas pueden ob je ta rse las cuentas. 475 a 477 

1127 Proced imien to c u a n d o una persona qu ie re rend i r 
j ud i c i a lmen te las cuentas que debe . 4 7 7 

1128 O t r o caso en q u e la dec is ión no es ape lab le . 477 
1129 Q u é presunc ión con t iene su inciso f i na l . 4 7 7 
1130 Las ob jec iones se f o r m u l a n una sola vez. — A p r o -

b a c i ó n de cuentas re fo rmadas . - C o n d i c i ó n de esa 
a p r o b a c i ó n . 4 7 7 

1131-1132 C ó m o se p r o c e d e c u a n d o el responsab le no pre-
senta las cuentas re fo rmadas . — Ape lac iones . — 
Trámi te de l ju ic io de cuentas. 477-478 

T I T UL O XXXIX 

Controversias entre condueños 

1133 Conf l ic tos que deben desatarse po r el p roced im ien -
to r e g l a m e n t a d o en los arts. 872 y siguientes, y po r 
la vía posesor ia . 478. 
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T I T U L O XL 

Juicios divisorios 

CAPITULO I 

Disposiciones generales 

479 
1134 C u á n d o t iene p re fe renc ia la venta y c u á n d o la d i v i -

sión. 
1135 Pruebas que deben a c o m p a ñ a r s e a la d e m a n d a . — 

C u á n d o se acude a este ju ic io . — Proced im ien to 
p rác t i co c u a n d o hay menores in teresados en la co-
m u n i d a d . 479-480 

1136 O p o s i c i ó n : a qué puede refer i rse. — Té rm ino p ro -
b a t o r i o . 480 

1 1 3 7 a 1139 Ca l i f i cac ión de las p rov i denc ias d i c tadas en los 
casos de estos ar t ículos. — Cuá l es la ún ica resolu-
c ión que se l l ama sentencia en este ju ic io . 480 

1140 C ó m o debe leerse este tex to . 480 
1141 A qu ién co r responde p r o n u n c i a r los autos in te r locu-

tor ios : reg la genera l y excepc ión . 480 
1142 Regla de l ar t . 2338 C. C. — Doc t r i na de la Cor te . 

— Med ios que señala el a r t í cu lo p a r a poner le co to 
a la renuenc ia de los comuneros p a r a con t r i bu i r a l 
ac to de poner té rm ino a la ind iv is ión . 480-481 

CAPITULO II 

Venta de bienes comunes 

1143 O p o r t u n i d a d e s que t iene el d e m a n d a d o p a r a ejerc i -
tar el de recho de compra . 481-482 

1144 D ic tamen de los per i tos en conoc im ien to de las 
partes. — Dis t r ibuc ión de gastos. 482 483 

1145 Vías que t iene el d e m a n d a n t e en caso de que el de-
m a n d a d o que o f rece c o m p r a r no h a g a el p a g o o 
no o b t e n g a p l a z o p a r a hace r lo . 483 

1146 V. c o m e n t a r i o a los arts. 1136 y 1143. 483 
1147 C ó m o se l leva a c a b o la ven ta en este ju ic io . 483 
1148 Exposic ión de mot ivos. 483 

CAPITULO III 

División material 

1149 a 1152 En qué au to se hace la p revenc ión p a r a el nom-
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b r a m i e n t o de per i tos y p a r a la des ignac ión de pa r -
t i do r . — A q u e d isposic iones d e b e sujetarse la d iv i -
s ión ma te r i a l . — Pretermis ión de l a v a l ú o . — Doc-
t r ina de la Cor te . 483-484 

1151 Desacuerdo entre los comuneros acerca de l dere-
cho del const ruc tor o e jecutor de me joras . — Doc-
t r i na de la Cor te . 484-485 

CAPITULO IV 

División de las grandes comunidades 

1153 Fundamen to de este t r ám i te especia l según la Comi -
sión Revisora. 485-486 

1154 Especi f icaciones que debe c o n t e n e r l a d e m a n d a . — 
Prueba que d e b e a c o m p a ñ a r s e a ésta. 484 

1156 a 1171 N o m b r a m i e n t o de á rb i t ros , ag r imensores y ava -
luadores . - Posesión de éstos. — Sus func iones. 486 

1160 V. arts. 2279 C. C. (Se c i tan d isposic iones sobre 
Resguardos de indígenas) . 486 

T I T U L O XLI 

Prestación o relevo de fianza y otorga-
miento de otras cauciones 

1179 Q u i é n es o b l i g a d o a prestar f i anza . 486-487 
1180 C u á n d o se a b r e el ju ic io a p r u e b a y en qué caso 

se d ic ta el f a l l o sin esta f o r m a l i d a d . 487 
1181 E m b a r g o y secuestro de bienes. — C u á n d o puede 

el ac reedo r so l ic i ta r la ex t inc ión del p lazo . 487-488 
1182 V. ar t . 490. 488 
1185 Casos en que se presta cauc ión real . 488 
1186 C i r c u l a r N° . 12 de 30 de ene ro de 1937 e m a n a d a . d e 

la P rocu radu r ía sobre f i anzas . 488 
1188 V. ar t . 1204. 488 

TITULO XLll 

V e n t a o adjudicación de la prenda o d e los bienes 
hipotecados 

1189 a 1191 A qué vías puede a c u d i r el ac reedo r c u a n d o 
¡a o b l i g a c i ó n está a s e g u r a d a con p r e n d a o h ipote-
ca .—Ju i c i o p a r a la venta de cosas muebles reteni-
das en s e g u r i d a d de l ac reedo r . — Ext inción de la 
p r e n d a y de la h i p o t e c a . — T r a s l a d o de la d e m a n d a . 
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— E m b a r g o . — C i t a c i ó n de acreedores . — O p o s i c i ó n 
de l d e m a n d a d o . — T é r m i n o den t ro de l cua l pueden 
hacer va le r sus derechos los terceros acreedores . 488—489 

1192 N o r m a s que r igen la subasta. 489 
1193 V. comen ta r i o a l ar t . 1014. 489 
1194 Sobrante . — A qu ién se e n t r e g a . - C u á n d o se o r d e n a 

la cance lac ión de los g ravámenes . 489 
1195 A d j u d i c a c i ó n de l b ien a fec to a l p a g o . — Requisitos 

p a r a la a d j u d i c a c i ó n . 490 
1196 Requisitos que se han menester p a r a que se prescin-

d a de la subasta y se decre te la a d j u d i c a c i ó n . 490 
1197 P o r q u é no caben ar t i cu lac iones de d e s e m b a r g o 

en estos ju ic ios .—En q u é o p o r t u n i d a d puede hacer 
va l e r su de recho qu ien cons idere tener lo sobre el 
i nmueb le r ema tado . 490 

1198 Cesac ión de e m b a r g o d e c r e t a d o en ju ic io e jecu t i vo 
con acc ión p e r s o n a l . — D o c t r i n a de la C o r t e . — Em-
b a r g o dec re tado en ju ic io sobre venta o ad jud i ca -
c ión después de la e jecu tor ia de la sentencia que or-
dena l levar ade lan te el remate de esos bienes en 
ju ic io e jecut ivo con acc ión pe rsona l . —Cesa, en es-
te caso, el e m b a r g o d e c r e t a d o en éste?. — E m b a r g o 
de un b ien en dos o más ju ic ios sobre ven ta o ad -
j u d i c a c i ó n . - Q u é se debe hacer en este c a s o . - O t r o s 
casos que pueden presentarse en estos ju ic ios sobre 
e m b a r g o de bienes. - Secuestro. — Caso en que el 
a c r e e d o r h i po teca r i o c i t ado en ju ic io e jecu t i vo se-
g u i d o con acc ión personal en l uga r de p r o p o n e r 
tercer ía establece ju ic io sobre venta o a d j u d i c a c i ó n . 
— Puede el e jecutante in terven i r en el ju ic io sobre 
ven ta con el f in de ac t i va r l o c u a n d o t iene e m b a r -
g a d o s los remanentes que queden en este ju ic io? 490 a 495 

TITULO XLIII 

Reducción de la hipoteca o de la pena estipulada 
y f i j a c i ó n de intereses 

1199 Casos que deben someterse a este p roced im ien to . 4 9 5 - 4 9 6 
1200 Se c i tan concordantes . 496 

TITULO XLIV 

Mejora de la hipoteca, reposición de la prenda y exigibi-
lidad de la obligación no vencida. 

1201—1202 Casos que reg lamen tan . 496 
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TITULO XLV 

Asuntos varios 

1203 A lgunos asuntos que deben t rami ta rse en esta fo r -
ma. 496 

1204 Ejemplos de asuntos que deben t rami ta rse en la f o r -
ma prev is ta en esta d ispos ic ión. 4 9 6 — 4 9 7 

1205 Casos c i tados p o r el Dr . G ó m e z Cué l l a r en q u e 
se ac túa po r el p r o c e d i m i e n t o de este ar t ícu lo . 497 

1206 Se c i tan concordan tes . 497 
1207 V. arts. 1189 y s iguientes. 497 

TITULO XLVI 

Procedimiento verbal 

1208 y ss. Estab lec ido p a r a las cabeceras de Dist r i to Jud i c ia l . 

— En qué o p o r t u n i d a d se p iden pruebas . 497 

TITULO XLVIl 

Arbitramento 
1214 V. arts. 2469 y ss. del C. C. 497 
1215 F i n a l i d a d de l a r b i t r a m e n t o . - C l á u s u l a c o m p r o m i s o -

r ia . 497—498 
1216 Ind icac iones que debe confgner el d o c u m e n t o o es-

c r i tu ra en que las partes a d o p t e n el a r b i t r a m e n t o . 
— O b s e r v a c i ó n c u a n d o se t ra ta de c láusu la c o m p r o -
m iso r i a .—Fa l l o en derecho o en conc ienc ia . 498 

1223 Sentenc ia .—Su no t i f i cac ión con l leva e jecu to r ia .—Re-
g i s t r o .—Pro toco l i zac i ón . 498 

1227 I r r ecusab i l i dad de los a rb i t ros . < 4 9 8 — 4 9 9 

DISPOSICIONES FINALES 

1228 Su a lcance . —Sentenc ia de la Cor te . 499 a 501 

PARTE C O M P L E M E N T A R I A 

Algunas Leyes y Decretos Usuales 

L. 71 de 1916, arts. 11 y 12. 504 
L. 23 de 1940, ar t . 2o. 504 
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L. 120 de 1928, arts. 1 a 12. 
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L. 12 de 1945, arts. 8 a 10. 
D e c r e t o 1421 de 1940, arts. 1 a 17. 

» 750 de 1940, arts. 1 a 52. 
» 1047 de 1950, arts. 1 a 3. 

— 621 — 

PAG. 

504—505 
506 a 508 
508 a 513 
513 a 517 
518 a 523 
523 -- 524 
524 - 525 
525 a 527 

527 
528 a 534 
5 3 4 a 535 

536 
537 a 539 
539 a 550 
550 a 552 


